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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO 

ia UNIDADE REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO - U.R.-6 
Rua Adolfo Zéo, 426— CEP 14096-470 - Ribeirão Preto - SP 

 Telefones: (16) 3624-170013618-680613618-6595— Fax: 3624-1516 - e-mail: wts.ovbr 

Ribeirão Preto, 20 de maio de 2016. 

Ofício U.R.-6 n o  103/20 

Excelentíssimo Senhor, 

Informo a Vossa Excelência que os abaixo relacionados são 
funcionários deste Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e 
estão autorizados a proceder à fiscalização das contas do exercício 
de 2015, objeto do Processo n °  TC-25491026/15, na conformidade das 
Instruções vigentes: 

- Jales de Almeida Santos 
- Euripedes Garcia. 

Fica Vossa Excelência, na qualidade de Prefeito do 
Município de Jardinópolis, desde já NOTIFICADO a acompanhar todos 
os atos de tramitação processual exercendo o direito de defesa, 
interpondo recursos cabíveis, quando for o caso, e o que mais for 
do interesse, inclusive, no que se refere a apartados e autos 
próprios que vierem a ser formados. 

Desde logo, fica, também, NOTIFICADO de que todos os 
despachos e decisões tomados acerca de aludido(s) processo(s) serão 
publicados no Diário Oficial do Estado, na conformidade do artigo 
90, da Lei Complementar n. °  709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 

Ao ensejo, 	renovo meus protestos de 	estima e 
consideração. 	 - 

Atenciosamente, 

IQUE PAST.RE 
co de Divisão 

À Sua Excelência o Sr. 
JOSÉ ANTÔNIO JACOMINI 
Prefeito Municipal de Jardinópolís - SP José Antonio Jacomini 

Prefeito de Jardinópolis 



Certifico que em consonância com a Lei Complementar 
709/93 entreguei o Ofício U.R.-6 n° 103/2016, referente ao processo 
TC-2549/026/15, ao Exmo. Sr. José Antôn Lo Jacomini, Prefeito 
Municipal de Jardinópolis, que tomou ciência do conteúdo do mesmo, 
conforme seu aceite no anverso. 

Ribeirão retoyÁl7 

rM 

yi 	2016. 
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_________S Tribunal de Contas 
 do Estado de São Paulo 
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AUDESP 

DOCUEENTO 	CADAOnBD 	AUDID001A 	OD000rIUNÇA 	AjoodinaiR 

Prestar Informações Via Interação Direta o> Relatório de Atividades 

Menicipios nardindpoiit 

Entidade PROEOIT1JRA MUNICIPAL DE 2ARD1rIóÇr2LOS 

Ano E»Mlclo: 2010 

Tipo de Docannmaiet RelatAdo de Atividades 

Podado: Ano 

Data da Prestação: 3110212010 0147 

Programas - 

doícia. da IdAncurr~ de 
Cédion do su.m 

Denominação do Indicador Pretnoidlna Unidade de Medida Q 	tidade 
?mada 

Q 	tidade 
tentada 

lasiitiratiea de Desvios em Reiaçoo ao Alinoimanro da Mata 

Programe a.,.- Pretendido 

O operoçees ospeciols 20 indico de Dosarrpoin100 de Castos IDO, 1,00 Dados cio aniocnrado velo neCn0100,a responsável. 

2 Coordenação Sap000r 02 Atendi mente a os Manicipet UNIDADE 431000 4.20000 

2 000rdoiaçlo superior 03 Dissslgaçts de Atas Oficiais Aerçentuai 100,00 100.00 

3 coordenação Oepeeior 04 senviços de propagando UNiDADE 10,00 Dados usa. inFormado peia socretona oesptnstiaei. 

4 Adroinisteaçon Geral 15 
Garaflhl, Acesso da População Jsnts ao Podar Perceonoai 100,00 Dados voo incorrendo pela oeCe000na neve oosdoei. 

4 AdmiclOiraçOO atrai 19 

forcutivo 
seelços Administrativos Parsecioni 90,00 00,00 

Acciinponhioc:Distdtode Irindré A.Idadesmo .1 Portentos 7n,00 70,00 
4 

o 

Admini0tçto morai 

Administração Financeira 

20 

27 ledice de Desomopoopo de Castelo I.D.0 1,00 Dedos coo l000miado poie secrotan 0 eesponsivel. 

PresidêncIa sosrai e 
susardesse 

20 indico de Desempenho de Custeio DC. 0,00 Dados nEo i0100niodo pela saçeetoee eenpoosdrai. 

SeniiçosBusctnos e 
Inunernamos 

20 reodarsron Ratais UNIDADE 0,00 Dados 000 ,cícerrrado pelo secnvtada responsável, 

3amat0tmar,1p0300i<t. Fromentoia i 20,00 29,00 
9 Alimentação o Nsioçao 31 no 

Eds,eaçno Oásica - snniro comprimento da mota ectabeloclda pelo iDOO 50 coosonooai 0,00 0,10 'o 32 
A.  

Pdiededão Sdslca'Eesino 23 
csinnpenirdro da moia estaneiec,da peio IDEO 00 Nota tOCO 4,00 4,00 

55 

03 Transp0 	Oscoiar 34 Aisnsn Estire Médio Ca10DADE 
n= 

020 1 00 125,00 

11 Transporte Escolar 15 Als005 Ensino saporror 002,00 0t2,I0 

13 Odacaças oásico ' Crome 30 
:1oialmetto das habituados ra 

infnt 
Porcoro dai 62,00 2,t0 

14 odacaçss estica ' Pré Escola 37 
Dosennoiolmemto das oanilcaoes na tdotoÇOO perconiaoi 02,00 eDen 

10 Psmoçâp Coilarai 30 Cornos do 'da. atIlADO 00,00 Dados 000 informado 1.1.secatlnaa rvsponisáaai, 

IS promoçao Cisoacai IP ConsoA de Pintora UNIDADE os,00 Dados 40° irfomiads pela secretaria raspoasásei. 

NU Promoção Coitarni 40 CAnso de Artesanato UNIDADE et,00 Dados nas informada poia neD'otasia reopoinsávol. 

10 	- promoção Coitorel 40 Carso de 'l'eatm UNIDAD5 50,00 Da dos no o iri'cnraadt peia secretaria respoosáaoi. 

42 
VernrI5505a. Apresrrrtardo Artistas LOCAS O LIIdUDADO 2,00 nodos uSo 1infor000do peia secretaria reopsniãooi. 

10 PromoçAo Csilsrai 

da Evento 'Dia do Poeta Altania Prncaniaar 10,00 Dedos um,afoe,rods teia secretario eesporsdvol. 
os prmnoeoo Caitarai 

Fordam,ac, deevoco0 " Viagem uteráaa 	Alcance percenraai 00,00 Dados moo ,irroslrado polo secrotana ras poosdvei. 
15 Poamuçoo CoiOsrai 44 

med~ de 	sd de taa 	crente Peecentaai 10,00 Dados tão informado poia secretaria rooporsáriel. 
10 pmmoção Duilarai 45 

RediiadçsodoErniontrn Afloli co Cia 's, Do Reis porceresal oco Dados lido Informado vaia socr010na eesponsáari. 
15 Promoção cairorai 40 

Difooldie acaltrana Esp. cinema da Mansa e apoio percontao 2h00 Dados gani 000mnada poia stõ -etaela responsdad. 
10 Proaiçgo Castra 47 

Oriento atacando na Praça' lAicanta Poet0sai 10,00 Dedos ovo informada poia secretaria respossduiei. 
05 Pmonioçao Caitanai 48 

e.
ma 	

Onenta "oabads Previa' lAita000 pop lar,sas, porcon:aai soco Dados cOo ioaormods pelo .1.1.1respnrsaoei. 
50 prnmoçdo ceio.., 49 

no 
Oriente "Aioona na Praça" (Aicaeco Perc001oal 5,00 Dados nas informado polo secretaria respossdnei. 

15 mo~ cultural 

ReUHzatàodo Evento "Oficina Coliaral" lolcfnce Porcsrttai 0,00 Dados não lnforrniado pela secretaria responsável. 
os m~ csitarai 

e. 
Rensoa010 do Eoerito 'avIe os Setembro, Dia da pamcenran: 20,00 Dados rido lnraoinado peia secratana masponti 

15 Promoção Caiturai 52 

çotaolaos e pdriaoes 	m 13 
Cons:mçoo o terorma de Ginásios do Esportas o pIErRD QLSA0000D 21,00 Dados uso irdorcoado pela secretario ionponsi 

dA 
Ua,purd - tale, 

lo 
a Esentos espoeoson realieados UNIDADE a,os Dedos neo informado poia secretaria rosp100dsoi. 

íne,ti 	artrose o, 
Refornna o Aapilaçto do Centro Osportirio "Newton Sersrarra:AmpAaÇàDdO Conta 71,ll Dados rIo inroernl545 peia sacreiaea resnersáter. 

t6 

07 Aoo,s000c:a 	Saúde em 50 
Elaboração Dos de Orlar para cesteo em saride, Aç005/Ano 340,00 346,00 
fonindir da .0.o de .si a vIdedimp, 

Arnpii0030 11 MO 	de cobortara/tstiat0ala Seu :°:r: 	coociasao da slnanlea500raçon de ama snidade de .1 dodds atraso na tberaçãs do recues 

17 Assistaoc,aom saúde 50 da Furnite .. flundiII. 
Percantsoi 03,40 03,40 

9 
to 

VI 
a 

ts 
Qsp  

VI 
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Dendigia ai. Denominação do 1O!°r2 Denominação do tedicador Pretendido Unidade de Medida t?dde Qaar2dnde 
],aotieicanioa da Desvios em cRiação ao Atingimento da Plena 

 destaliolada 

17 Asiistênc,a em Saúde 07 Percentual 20,33 00,26 1nsti5catiira 530 ini'srmada 9010 secretaria responsáoel. 

17 AsSistência em Se". OS Coamos Cittpaeeióoicts e 
Etamo o/Aro 2.020,00 2,020,00 

07 ossistêccio em Saúde 50 miliimo ltotsetas 
nhas d21 ao Esteolha.e Pertentaai 10000 71 Pacteeção sei perestemoda, Peroestioai atingido dentre dos lerdices regionais. 

17 Asiiotdsdaom Soado 40 ordaçdo do Mtetpiidade ornou i peroeetaai 0,07 0.78 Erro de pnctoi litoptaildodo infantil dentro dos índices oo4i005is e estadLiel 

07 Asi,ntdnøe em Saúde 51 e%G0ode Oropos pora 0esdsç3n e Promoçoo 
Entcni mn/AriS 002,00 002,00 

07 Assietênda nor Saúde 62 Amphaçdod3OCSaneAteedimentos de 
Acnnd./Ano 24000,00 24.50000 

17 Asdd400La em dorido 63 Àtond./Ario 22233,00 22 .233,00 

17 Assimeecia em 0000e e4 Ampileçdo do Acesso a Serei 00° 
ptociots 7 Atraso nas obras de reíenieo do tenteS odortoidg,co e no contratação de reojesos Somando dre,ido a nau 

000etoldgrcon/Pdntn,ro Coresuito 000ntoiooica , 7,78 
essidade de reslsaçbo do tortuoso publico. 

O? AnsidonciaomSaúde 55 500piiaçOn da Media de tscoseços fretar 
Portento ei S.07 0.17 e no contraeaçis do receosos hsrpa005 sonido a neo 

Oioiidnoia emêodde/ Deseesoipime050d:AçonsPara rUminar, Oiintinsir 
AçdeOtAed D.OtO.00 o.ogm,ot 

moi Saude / trsçãçàs sonitona lespeçoen/AnO 074,00 074,00 

IR 
Vipii000ia em Saúde / Curtas de Amostras Coi000n/An o 10 0,00 125,00 Jostiritatrvaso 	i t nonoda pera necnotana respensánni. 

súnc,a ;ma. ae / o 000'ecoçdes de Teríamos N°510/Ano 700.00 700,03 oioOJonãrio:i5oePeiaflaCdOftdSransrendn de setor. necessidade ao reeiizaçoo de contorno 9db 

DO em Dua. / 
70 Noçiflcoçdes Diremos Plotie/Ape 308,00 702,00 

lide para 

te Uonpen Púdiica 90 Coieto de doe - Nioei do Atendimento Percnntdai 09,00 côdea rat iit00095do peia 500etana roeponadani. 
20 Oarramoito morai es Adostecimeontodo Anda - Nieoi de A000direnoto percerrnai 00,70 Dedos nas i510riniadt pois necrçtaaa responsdsd. 
25 Oareomorte Gerou 97 Osasto sanitdmo ' Nisei de Atendimento  Imodual 90,75 Dedos sdo informado pela aetrecaeln nespoulsáoei. 

20 Saneamento Gerei 90 ampliação e Mexedor çso das Redes de Anua e 
eem0005ae 2,00 00405 coo isPonsiadn leia secretaria respostáod. 

II Aos isOGnda an Menor 83 Namoro de Cniandas e Adolescentes Atred,dos UNIDADE 20 1 00 Dados roe mos-depoia marreireoponsátiei. 
21 Assistênde ao Menor 04 Cnitttsáo ar Oiedeençpea Soclain UNiDADE 4,00 Dados coo Ir enterrado p4 asecret050 oman ontánei. 

22 Assstêntio SÚCIO semi lo s0 gO Godos pele Piando Social de 
LoamDADP 600,00 coato não irrsrnnoao pois se000tosa rono onsánei, 

22 Asn,stOoicea Opdoi Semi 50 Pessoas Atendidas pelo Assistêntia Social Gois LOdiDADE 7.043,00 Oadns n3o iníomnndn pois .- 
Aai,st Senta Sodoi morai 17 

,ao. 
 eSmolemos Atendidas neto Berna romilia UNIDADE 1.020,03 Dad os nos inimomado pois sennstonaresptesdsei, 

23 sem-áçes Fsnesánss 92 de-sei ato Cemitérios e e/cioSos Pnamiioipa,s Pernontssai 130,00 Dados 303 apontado pois secreoarla reepteisdeel. 
20 Assistêntia a Comer Idade OS Unuános Atendidos Prefeitura UNIDADE 250,00 Dados são lorormado peio setretan o responsãeoi. 
25 Assistência o poisem Idade 06 Ctncess3e de Sob Social INIDADE 2.00 Dados muni nrtninodo pela treretUuO e resptosárel. 

28 
:ntia 07 Concessão de monoençoos Soniais dstDADt 2,50 Dados nas i sfdrinade pela socretana rospnocasei. 

27 
Adtninintraçpn doa broso 

Piscauieoçãs dos Obras do Matitipio Porcetosei 58,00 Dados não lpronnnedo polo 000retanio responsável. 

27 
Adtmiuiantação de abrase 

00 enailoeças de prsjonns UNIDADE 8,00 lados nos intoe000do pela tenrêtaea resnontrimtl, 

20 Sereços de Seseranço 23 Proteção e ProsernoçSo do Patemnolo ROotico noroeste si 80,00 80,30 
29 eles drboneos 90 Menotençso de Golos o oamjetas Perconteoi 90,30 cedes non ,rrorunado p4 oseoretoda responsdoei. 
20 e/Pai d'taros ON Masatenção da Molha e/loro Urbana nercnntlaa i 81,00 Dddosn no ireomiodO p40 setuetonta responsdnei. 
70 Iioninnçon ndbuicn 33 Eatensoo da Roda elétrica no Perimntro dr0000 Porçontoni 2,00 Dados ndn irrornnodo pois oncretora rupeconsisten, 
30 Ii escoação Pdbiima 04 Man000rçás da Rede iodeto ocidente peroomtaoi 100100 soros vOo inrnrrnodo peio sdcretara rasponsástei. 

32 Estolas Vicinais 100 Imencimerte 
pernentaei 87 100 Oadns ndo inro,modo pala socreteda mspoosdnei. 

33 nronntçon e Ootorspo ml °Ua Fornecer Auxilie coto OOrn içes do Máquinas  
Egembornei ONIDADC 100,00 tosco Jastiptotine 'ao Enroscada sei a secreto da enspossánei. 

ob 
Pr050mnaçno de Meio Vistosos OretoadaseLicenças AmbeentOid 

UNIDADE 150,00 352,00 Osstipcatinaroo i000noodo pela nrnretona respnrsanei. 

Pressinaçdo do Moio menhabal ai. polassos som mindadelos, p 

"ao' 

102 
Ina,mosagn. da bresmen- c. ema ambiente UNODADO 00,00 00,00 

30 
do MOO 

007 Aomsnts da Área Verde de pnanitipio Motes Qaadrado por Habitante 13,00 03,00 

35 pianndam0000e005030 24 Ormiços Admieistrations sercoptoal 90,00 90,00 

40 
Dessese al.PdbHnoprscesss 

21 e Da.. das Interesses do 
nrcimu ai meludáro umaiscos 100.00 100,00 

a Transito 22 Perneosme ai 27,00 40,00 JtitiOimoona indo inrootnada nota  scomtane rocponnd Ao,. 

42 Droeinenisimnulo Urbano no emirment er 	das pessoas, 0005ersotds 
.a Lhassendasse da ponhado. porcentooi 05,00 Dodos coe te Pomsado p40 secr010na responsdnei. 

40 ID darantia do CobertonoVacinalemomagnos perceotaai 80,71 00,71 

Vigi incia em 50/de / Reais. de 
'I- 

Atioo e Rog. Ppidemoiõgicoa rins 6 Violi indo epiaemioidgica ' 
Casns do Doenças de Nor. 	mpuiona Portentos 1300 . 	O 100.00 

56 medoçnodaincidéncia de Coses Dm950 na 
co nerconesai 4,07 4,97 Roçião enrrep loa epidemia do dengee 050 2015. 

40 70 Açoes Poro 5 Cose. mssçeito Aadeo AOgh3ot Aç000/Ano 42.027,00 42427,00 Poeta ssper050ie,oda doei do odirois mcnmeto do cOmeto 

58 
Io?4ioa 

70 Nsbairzaçno Ansbieoiai com Bombo Costai Atisidnoel000 3.710,00 3.010,00 Oiflcainode para ao rosnado 00% dos imónors da área de 0 inqoel o para postos ir sebiamnaçoo, 

46 AçaeadeinPnmiatoo,ndooaçdo r Comonicaçoo 
hica 

70 da  
Aololdade/5sa 00,00 00,00 

40 
dloil000i sem SaLade / Redação da Incidencio de Canos Nosos de 
didiidtcio epideminid4ica DS1/A0DO 00 popeiaçss note ai 00 40 . 1 1,4  

40 20 CUmpa050s e Aios. Do A-enençoo em OOT/AIDS A5d05/Ann oon,ot 200,00 

,etgita 
'9 Açdosdefiadsesticn. Tratamestoeossist. em nrfeA 

Atinidade/Ano 8804,00 4.004,00 

40 00 Capacitoças prorissionai em 007/SIDO Pmnlnsi000is Capao./Ano 30,00 20,00 

de 	 E 	
516I2016 13:46 
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) 9 
CddI o do 	0ev 	inata 	d 	 Cadila do 

	

° 	indicador 	 Oenomlnat90 do toditador Pretendido 
programa 	 nrama° 

Unidadede Medida 
go 	tldade 

d 
Q 	Cidade 
Realizada 

Justificativo de Desvios em Rei~ ao AtIoImmiIo da Meta 

81 	 Garantia da cobertura Vacinal em Animais 46 Peeeentud 0,00 0,00 
realizada campanha de vaclnaçao animal em 2010 - Não foram d,nponihiiradm moamos pela 

i4ica 	
02 	 tenlloaçao do Atividades Ver. conice Ornir9ces 

a Cp 
AtisidadeJAnI 263,00 631,00 Jostilcatlea Moinrotisoada pata secretaria respolnsaoni. 

30 	 Rearma de coaOingdnoia Perceatual 000 Dados 000 Ineoemado pela secretario eenponidpei. 
0009 	 Orsema de Cmotlnqõncia 

Açoes 

Chamo , 	 Cadloe 	 O data 	Piançao d 	 Qoantidade Q vedado 

protema do Programa 	
do 	coam naçia Unidade Orçamentária 	Enae100ra 	Goneeno 	

noenonçao de Governo DenominaÇÃo do Meta Unidade de Medida estimado ReaOrada Justinleat100 do Desvios em Rebolo ao Atingimento da Meta 

SeceprAlrA 

14
res  

nlsieoei,ra 	
rosanriso 	 Z 0  d1 n 	

ENCARGOS 	SEEUIÇO DA DIVIDA 157 	 3,0 0 Dc 	 IDO, 	 0 	 .,I,, .e is Formado pela secretaria 	ponsáveL 

p,',  
ORÇAMENTO 

Administraçla de 
Canrdeeaçdo Gabinete da PC diTidO 00 

OPaOINOSE DO ADi4101pIRAÇA0ADA0015TRAÇ0 GeRAL Geral 	 UPJIDADO 4.320,00 4.350,00 	lsbllPcaoiea nas mslanmodd pela receptada reapopsdael. 

Soperor FreFtlte edo PREFEITO 

Cpoeleeaçan 	
Ilda 

Vice'Pmredb 
Dieaipaçoo de EXECUIDVO 

OeOtNPTP DO ADMItIomcAÇÃoADneirdioTeAÇÃo 
GERAL  Disuitatan dos Atos Opta Peetentaal 

Is 
100,00 300,00 

penor Atos OficIais PReFEITO 

2000 
aeroiços de 	PXEOJflVO 

GASIN010 DO 
C 

a ardeaaçNe adas 	UNIDADE ADl4InIoTloAÇÃoA0040000nceÇÃo GERAL Propagandas treinadas 6 ,00 Dadol elo i000nliado nela receptada responoáad. 

supedor eropaennda PREFEITO 

Adosinintraçlo 	2007 
Departameotn de oxtcurwo 

OS CO EA O IA 
MLI010. DE Oees,005 Rooiazndan Deote Perce010ai 

ADI.lINId'ORAÇIOADMINIOTOAÇÃO tOnAL 01,00 95,00 

Geral ApmleisIraÇOo AOIOINIOT. e 
PLANEIAMEPITO 

o do Fraco 

onralçsb de ADMIriISTOAÇÃO 
ecamoann aroDista Lo d e 
braçA Repassando as 14 Fercnnt,iai 75,00 75,00 Adminlsleacnt 	2044 Ad,misioaraçâa do sotcimvo 100'IRITAL Da AOMINISTRAÇAOADIIINIOIRAÇÃO GatA. descIas ao EstOatian para 

Geral Dittnto JLIRUCS prmr,ddnt,aa 

Admimlstraçáa 
Departamento de 

aEcRbr, I401dIC. 
tosõcnoa 

1 Etantir Acesso da popsla 
ADM1rdIIN1ORÇÃOADn4IId10TGAÇÀO DOSAr 	I. burla ao Poder Paecot UNIDADE 710,00 Dados elo mspemnoada pela tecretada respmsdpei. 

2047 
Geral 

Oupidoosa do 	mNpD.dTIVO 000UNTOo ira Monlolpia OdtiDI000 

se CO ETA O IA 

Administraçào 	2011 
Departamnntn de P0 PC U01 PC 

MUNICIPAL ADOOINIbTtAÇ1OPINGAMPNTO t ORÇA Elaboraçan das Peças do P UNIDADE o,00 Dados TIo Informada pela seceetata responoáael. 

Rnaoctloa Orçamento FINANÇAS P 
ORÇA PlINTO 

MONTO 	 iannJamenla 

SECRETARIA - 
Admiriboraçlo 	2012 

Departamentb de 	c-nvo MLPd1CIFAL FIPJAN 	 O.D.C. 0,00 Da dos rIa ir Formado pela secmtasd rnapensdael. 

Piensceira Finanças FINANÇAS E 
ORÇAMENTO 

CEItA 

FrealdAncia cootnoulcao 
SECRETARIA 
MUNICIPAL PtEVIDErICIA 	pnoeeiodpiCov nAtics 	0.0.0. 	 DC. 0,00 Dados 000 Infarsnaaa pela neoetanareopansAaal. 

A Odiai A 	2013 Parnnnçáa da 	000C1JTIVO FINANÇAS e SOCIAL 
aegaradm P6009 ORÇAMENTO 

Oepartamenta OP000TARIA 
oorsIços 

2000 eoecutlos e 
empmea, 	EXICLnIIVO 

UNIC DO INDCO31SIA 	
ADMONIOTIAÇAO FTOAN C,, 	 UNIDADE 6,00 a,oO 

7 
PoancAma 

Industria e 
pendeda 

AOMINIIT. E 
Oi.ANPIAMONTD 

o mionienooçia 	
2010 

DiolnuEaiçla de 	borcUnVo 
d500EPORIA 
MUNICIPAL DA EDucAÇÃO 	

ALor4eriTAçAo E NLOISIÇ Refeiçtes/Dia 	 tenemçlos,PD'a 0.780,09 8.700,00 

NoticIo Memeda EocDlar EDOCAÇAO 
AO 

OdaoaçSb 00450 
°°' 

AmpI, O ReIneTa soloLmeO 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DA 

Cosotraçls, Aslpliaçao e 

EDUcAÇÃO 	ENSINO FUNDAMENTAL tnlarnna de Ftnodios rscoio METRO QLLODtaDD 405,00 naaa ptia 	tada rtspossáata. 4aa,oa 	l000i500t,oa nos Ietonn 	 recep 
II Ensino 	1003 

FlameelAl nd 
de FeAdias 
Escolares 

POUCAÇÃO OS 

rducaçao 
Conorooçdo, 
911001. O RJ— EIPCLI000 

FUNDO .1..1. 
DOSENV. 

Coostmçao, Ampilaçso e 

EDUCAÇÃO 	ENSINO FUNDAMENTAL entorna de Prdd,00 Escola 140180 QUADRADO 04,00 sadio não inpoapoadt poiz secretaria reopmsdaei. 
30 . botina 	1000 

Fundamental 
de Prédios 
Pscolarm 

eDUCAÇÃO 
OAOICA 

00 

raacdçOl Básica Faac,oeamenta SECRETARIA 
MUNICIPAL IA 

Name 	de danos eriateCa Abro 
EDUCAÇÃO 	ENSINO FUNDAMENTAL 4.400,09 4.400,00 

00 - Feonlro 	2016 
Fundoental m 

do mUlo 	OoIFcimVD 
Fundamental EDUCAÇÃO 

lados lados 

bdacatoa odaca 
VaionzUÇOI da FUNDO istANLil. 

D100NV. 
10 - EIdl0O 	2040 

MaqiUdeo ' ESIEIUDCIsID bn si eo EDUCAÇÃO 

Quartidad
d
n de professares Frtrioaiond,o do Map1s0dr 20500 

 
500cAçOo 	ENSINO FUNDAMENTAL no MOgiUtdI 	 lo 

rondamenitai Fundamental eASICA 

DperaClanallaaçIo FUNDO utANdT. 

10 
tducaçUo easira 

2050 . Ensino 
do FUNDES ' 000097. EDUCAÇÃO 	ENSINO FUNDAMENTAL PIscos de Alunos ENtrEI ASnos 4.409,00 4.409.00 

Fundamenta l ensino 
Fundamental 

eDUCAÇÃO 
BASICA  

lados 

edocacnn Oásica Valmizaçâo do 

FUNDO MANUT. 
00009V. EDUCAÇÃO DO JOVENO EQaanEdadd de Feoee000rea Frofnoionois 00 Magistdr 00,00 10,00 

10 - Enseo 	2000 140950460- EIA EDUCAÇÃO 
O 5DÇÃ 	ADULTOS 	 no Maaiotéda 	 iO 

andnm5al F 	00 IAS IDA 

Fl.RdOO I5tAPIUT. 
EdocaçUo Iddca 

OperadmIiiUa000ecEcLmVo DOOENV. EDUCAÇÃO 	
E DUCAÇÃO DF IGUENS bNaTlFeO de AlIcIo Malaca Alunos 117,00 100,00 

D) . Ensird 	2002 
Fondamentni 

do F00000 , FIA EDUCAÇÃO 
t0010A 

ADULTOS 	 lado 

Transporte 
Seeaiçoa do 
TiaOsOOetR 	EXECUTIVO 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 	P50150 MÃDIO 	Al0100Teanspaltddas 	Alunos 200,00 120,00 	Queda na demanda nUm estudar nona de mumlcl'plo. 

Escolar Escolar'Irs,eo EDUCAÇÃO 
Mêdo 

onmlÇdb de SECRETARIA 
Transporte 	oe 

Transporte aoECduVD IIUNICIFAL Na EDUCAÇÃO 	ENSINO SUPERIOR 	Alunos Trdosplmados 	Alunos E02,00 002,00 
Escalar Encoiar-neUoO 

os no note 
0DICAÇÃO 

Cnnsornaçio, FUNDO MANUT. 

Educado, Bddca 	m, Amploçoo e 	EXECUTIVO 
DOOtNV. EDUCAÇÃO 	eDUCAÇÃO INFANTIL 	

Canstrutcoo, Artplaa;Io e 	MOIRO OOUADMADO 
.,.-a da creches 

0,00 Dados nAu infaemudn nela .,-.na.,-.naresoossáoel. 

- Cr... Rnronnd de 
Ceedees 

nOUONÇÃO 
OÃOICA 

r 
t'nl 

o' 

3de6 	
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Dono: 	çae 	Denonhioaço 	
Unidade 0, amen táeId Fu.nçaode Sebfunçno de Geeeeno DeeioinIinaçIo da Mota 	Unidade de Medida qde QINidade 	2uetiflcativa de Doseires em RelaÇÃo ao Atineimento da Mete 

Constru 

II IODO E560UI100 
SECRETARIA 
MUFE1CIPAi. DA EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO 100FENT1L 	CenstrdElo,Amplaçde e 	MESMO QUADRADO 26200 Dados d.intoeniada pele seCoetari arespanudvel. 

Coasses EDUCAÇÃO 

04ECURSO táo,ca 2021 Serviços de 
Arendimerço a 	EXECUTIVO 

SECRETARIA 
MUNiCIPAL DA os 04 A saiDo Morrida 

Cradm, ona,lhas RDUCAÇAO 
EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL 	 ASnos 1269,00 1.06926 

A 	d FUNDO ICPOUT- 

2091 I4egseo' 	EXECUTIVO CS.v , EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL 	Qeantidadede ProteUsooeU Prefissioeiais do 915gis0dr01010 
015,00 

Creche eA010A 

OPCISoaUVOÇSU 
. 1 EaR5 S 	biCa 2092 -  do FUNDES - 	 EXECLFTIVO 

UCAÇkO EDUCAÇÃO 
O 	d 0160 	M 50 EDUCAÇÃO INFANTIL 	Lemere 	OS 	O 	

EU Atorteo 1.059,00 0.059.00 
CoadAs 

DASULA 
Ia  

COnStRUIR FUNDO P4ANEU1'. 

14 1002 VXEDUITVO 00e 
EinuDAÇAO EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO iNFANTIL 	 MESMO tlAORAOO 0 1 00 Dedos nas Informado pera seCroldIe 'espIE sAnei. 

Pré-receio' SABOtA 
Corooruao, 

14 Ed5IO0d5lUO 1002 AuNheçás  500CLPT'OVD 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO iNPANI1L 	CEE0UÇUE, AnnpE00105 	

55000 QUADRADO 099.00 Dados neo 	 deslut.re enrorpPIo h.. 	neopensáee 
FFE-E009lar EDUCAÇAO 

14 
-  

2022 
Serviços de 
Aterdianeodo do 	EXECUTIVO 

EECEET'deIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL 	Demoro de ACOSSE Fietrida Alonoo 

945.00 945.00 
Pré-Escolar EDUCAÇAO 

i 	do FUPUDOMANUT'. 

14 0001  d,Aêd. 	EXECUTiVO EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL 	 &!rm0 PrSF0000FeD Prol sUcedesse Maçlstde5200 02,00 
lá Es EDUCACÃO

EASiCA 

EdEcaçaoSdN,ce o 	ioa o FUNDO MANUT. 

U4 2014 Ç1ii'. d a OXECEOSVO EDUCAÇÃO EDUCAÇÃOiN INFANTIL 	NUmero de AiaroD SaldoU, Alunos lesos 045.00 
Ind rIPIM, 

955ICA 
SECRETARIA 

is °° 	2024 Diteenle culoorei 	EXECUTIVO DA de LUes os Se CULTORA DIFUSÃO CULTUnAL 	 UNIDADE iU,0I Dados nos loteeTreda pela oecrelonaneipanaànel. 
TURiSMO 

DO 
P,o.rw0ao 	

2060 
Man0099RAo de 
ronde Prenic'pel 	EXECUTIVO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE CULTURA 

-  
DiFUSÃO CULTTJEAL 	Qaanodadn de Eventos Na UNiDADE DOlO Dados elCeral de Caltaea CULTUAA Froadeo ide lerononade peia seEreIee,a FeSp005áedOl. 

CoentsmE O UU SECRETANiA 

Ia R$eaEEns e 	1004 EXECUTiVO MUNICiPAL DE DESPORTO E DESFDRTO COIAUiUiTARi CAnal 
	 METRO 

.aleEsol ESPOISE e Lazer LAZER 

QUADRADO 260,20 Dados tio ietorrrrade 90 e enceRada reopersáaed. 

. ues 
lec9realoov e 

	
114e 

Refonme O SECRETARIA 
00 RTO E . 	 E 	T 	 II 	550 COMUNITARI ES EIECLOTIVO geOPONTO 

e 	 e METRO QUAOEAOO 70,1W) Dedos réS iEinrleado PEid AtaRIa da respoosarrei. 
009pereiaco TESAISI 965" LAZER 

efeçplae d 
SECRETARiA 

DA R 5oaaEooen 	USEI CinnpoDeEer 	EXECUTIVO MUNIC IPAL DE DESPIRTO E gesooRTo CDMUNITARI NepEeo, 	 soa Soe Dados neo internado pel anedeetapa rei pensáenl. 

Fi Puemeo AO' LUZE 

p FIM-, e OECEETANIA 
MUNICIPAL DE DESPORTO E R Es 	A 	eia d 	E 	E DESPORTO COMUFUiTANI iLnii9 06 Rr5ODNR 	1004 iX E IDae  S(OOJTiVO vedipt 	FILTRO QUADRADO 0,00 Dados elo cremado pefo 090retara rosporodoel. 

"Ooeeno EisC LAZER 

ds
, SECRE1'ARiA 

De Nervoso 	2000 Seorçesde 	EXECUtIVO MUNICIPAL DE DESPORTO E DESPORTO COMUNITARi Oaanlidade de EOesUA Es UNIDADE 
E,0D Dados pUni nronrrnadn pela Secrntaea resporSáad. 

LAZER 
Seréços de IECIOETRAIA 

15 EeaEoos o 	2025 EXECUTIVO MUNICIPAL DE DESPORTO A DESPOO1O COMUNITMI 	
UNIDADE 5,00 Dados rdo Era rmede 	aEcrEIade pela 	responsável. 

Csa,—,N.a alamos LAZER 
Cor DESçAS, 

- 
1000 

AmEIieCEo e 
OEEOFFPUAS 	EXECUTIVO 

FUNDO 
RALJDE TE O 	PITA L 

DeLde Saú 1. 
MUNiCIPAL DA Ooeai 	 MEDRO QUADRADO ASSAULATOL -  404,00 OIdeA ele inperenedo pelo —ret.— edAporisASe 

U7 
50000 	

0040 
Reformado 
AooAeiadOdodo 	FIEIS-11. 

FUNDO 
MUNICIPAL DA , SAUDE ATES' 	IAOIOEPITALREO 	d 	DI' METRO QUEDRADO 000,00 Dados eSe infoserado pela seEStSea reoporsasel. 04 E AMEULATOeIAL 	coada: MonIai 

ReSfria do 

E? 
- 	

, 

1040 1 0 1  SSECII1TVO 
PONDO 
MUNICIPAL DA SAUDE 

Reroonea do podEm 	de Coo 
ATENÇÃO EÃEICA 	o 	1 los ES 	e EU O 	CU6 METRO QUADRADO 100 00 DdE 	UsInformado Dei 	A rEI 	raspo EI 	1 

Canios CEeSni' U OS  Cominu 

a. A 	- Sersiçosde PUNDO , 
. 	 PercoTtUaldoAmpIlaUIeS%deam 1 doseeoeoa 

a? 2029 AENIDIAnRCUO 	REECLETEVO 
Eadde 

M 	PA UNICIL DA 
SAÚDE 

SAUDE ATEÇÃ 	CA 	AUENNEa0A EOrv. do OdE NO EASI 	o 	 os Som l?e'Seúde de 
70,00 DEles rase flEdienade pela SeCretas a resp onsenei, 

ASSIEEAOCIUEm SeMçoo Ia DECRETARIA 
2050 Sa ~de Admi OCEOEUCIe  da EXECUTIVO 

SOEEE 
MUNICIPAL DA 
SAÚDE 

SALADA ATrAÇÃO OUSICA 	Garal 	 AC005IAne 744,00 Dados nas infomnedo pela seCretaria FOEpSEDOEE 

°° 2050 
SenNlROE de 
VlailaTOe 	ENE.. 

FUNDO 
MUNICIPAL DA 

, 

SALDE 
- 	

' 	 A Ees de VI 	boda 5 aTIlAdos do V1OITISUO San, VIG1LANCIA ViSIiATIU 
O aSilAria lançAda DUEDE 

SANITAEIA 41 N.EEE,O0 Dedos nEo irEnE-nA dopela NeEeotapa neo pEnOeEel. 

OECNET'ARIA DE 

Da DEfeSa PlEura 2027 ASRCUSIVO gÇgS URBANISMO SERVIÇOS URENOS 	:: n:° ' 	P erc0000Al 99,90 Dadpsnlnin EsTRado pela seconlora respepelAnl. 
PUSU COO 

dEsteaçUS E SECRETARIA DE SANEAMENTO EAS1CO U 20 USOS 
Cural 

Aoepreçaodaa 	EIECUTTVO DONAS E SANEAMENTO Coral 	 Porcesaal 0,00 Dados ode i010Erpado pela SEçeRRanla resp055áAEl. 
Rodes Sesnsa A SERVIÇOS 

E' de 6 15/6/2016 13:46 
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) 9 
Códi0O 

do 
DenomlnaçNo  

OSdigo 
da 

Denominação 	Unidade orçamentária 
Unidade Françan de laNrTun010 de Governo Denominação da Meta 	Unidade de Medida 

Quantidade Quantidade oaestiecativa de Descias em Relação ao Atingimento da Meta 

Programa 
do Programa 

Ação 
da AI. nneeueora Gosenio Estimada 	Realizada 

0/SeIS 	 -. PUELICOS 

Impiantoçáo e SECRETARIA DE 
Saneamento 

5007 
ENUÇON 	

tXECUTIVO 
E SANEAMENTO 

SA!dtaJdENTO SASICO Geral 	 METRO QLU005AOO 050 Dedos nas ,tlormaoe pele secretaria 
Geral Imo--es teRra ÇoS eAnnO 

ataste PÚbLICOS 

Naneeroeeto Conrsçoe de ot 
SECtETA9IA De 
COROS E SANEASSRTO nANICO 	Cmrttrnlçen de Poços Artes perrentanl 0000 Dados 	ispemlade 	neCrelena respoetátei. nOo 	 pela 20 

Gelei 
ECOS exaCVO 

Poços AGesleTes SERVIÇOS 
SANEAMENTO SEANO 	 ides; 

PÚEU COO 
SECRETARIA 00 Marte,- a Reide Abast. d 

SardtaJriererO tÁtico 
DO 

Saneamento 
2025 

DopeetetIlestO de 
 ESECIJOIVO 

CSRAS E SANEAMeNTO e Ansee5500te daeitddo Pnrçnnrael 90,22 Dados elo lnlamnedo peia setreratio retrersatel 
Geral AgIa e Espete REIVIÇOS 

PLItU CÓS 

REANO 	
(SAn! 2) 

SECRETARIA 
Alei ao 

Depletemnete da MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA ASSISTÊNCIA A ÓSIANÇ Crlaeçasr Aneietcentrs A serenes de Crianças e A 20,00 Dedos elo irteras ede peiasetretarla rospoesderol. 21 
Menor 

2021 refOrCeI edo 	EIOSCLTIeJO 
ASSISTMCIA SOCIAL A O AO AOC6LTSCENJS 	tendIdos 	 dolescerdes ooerdldes 

Iaerarrtodr SOCIAL 

Asolerêricle do 
AssistAeC,U 

FUNDO 
MUNICIPAL Do ASNIS'IINCIA ASSISTÊNCIA À CRIATdÇ Cencessas de eabeetçlet SUEI/ENCDES CONCEDI 4,00 Dadeo sOe Ineorenedo peia sOCreIaela resptdloádei. 21 

Mete,- 2000 ColareCa e ao 	..C.v. ANOIEESNCIA SOCIAL A E AD aDOOLOSCArJTT Sociais 	 DAS 
Adtierceflre SOCIAL 

Mefleletçlt da FUNDO MUNIC Pd - 
AssistriarCia ao AssirtdnCla a enswrovo 

DIR. DA ASSISIENCIA ASSISTÊNCIA O cRIANÇ Caançese Adoietcets A Nastro de Cdançate 20,02 Dedos sUo troeetadn pele seCpeteaa rSSpOntã ler. 21 
Menor 

2038  Csença e ao CRIANÇA O SOCIAL A r AO A005LEOCENIE 	tendidas 	 deirsCettes Atesdidos 

Adelerleete ADDRAOCeIUTS 

O EGO ETA t 1 A 
aroestrincla 

t000eme do 
NÚtiee SeDal 	EIOeCUIiVD 

MUNICIPAL DA deSISTÊNCIA ASNISISPiCIA COMUNIT te/tonado Núcleo Social MOIRO QUADRADO tOStO ladas nOo irenerrado pela sereetena rgsp orsasni. 22 
Soca 1 Geral 

t042 
velose' 

ASSIATtICIA SOCIaL MIA 	 'acendera velaso' 
'nUnealte SOCIAL 

Assiontecla Pardo 1.11 de O teCE C me GAOIN005 DO ASSISTÊNCIA 
ASSISTÊNCIA COMttlT restem elnarlcaiaas pelo 

Fa 	Nadei de nelld000d UNIDADE 600,00 Dados san Inromneda prit Secretarie RNptttáeel. 22 
loCal Gerei 

2004 Sollddúedede PReFEITO SOCIAL 
edrdo 

ÁSIA e 

SeCRETARIA 
AstiItdsriN Serviços de MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA ASSISTÊNCIA CQr'iUNIT letal 	 UNIDADE 7,041,00 Dados nos irroerrado pela tnceeOaaa espontdtnl 22 SeRIal Geral 2022 AtelstteR la Social EREOITIVO ASSISTÉNCIA SOCIAL ÁRIA 

SOCIAL 

FUNDO - 
AsslSOtncIa 

Sesnçes de MUNICIPAL 05 ASSISTÊNCIA AS015IEOCIA CDMUNIT 
Geral 	 UNIDADe Dados elo itfnerrado pela tetmoase ml  7.042,00 

Social Geral 
2037 ASasIrincia 	eSECEIUVO ASSISTÊNCIA NOCIAL ÁRIA 

Cotrrttltáaa SOCO Ai  

Deparlemeeto de FUNDO 
ASslstEtCle CosedeneçUe iDe ASSISTÊNCIA ASSISTÊNCIA COMUNIT Gerei 	 UNIDADE 1.026,00 Dados soa Inroroendo pelo --ele-retrersásel, 22 
SecIdI Geral 

2007 50 SCUTI /0 
Peegrame case ASSISTÊNCIA SOCIAL ÁRIA 
pesAm SOCIAL 

Preerama hedite P0500 , - 
22 

AnaSancla de SeslIe EXECUTIVO 
I0IJIIICIPAL De ASOISTENCIA A055IEN 1CIA CDMUNIT Onrel 	 UNIDADe 0020,00 Dedos aos roreretade pela secreta rIa ,-ntponodtnl 

Sapal Corei Desrentaliaaad 
010/RUAS 

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

NDCIAL Al 

Ressone do SECRETARIA DE 

teraços Certietido URBANISMO 
ReTORTa de Cnlonitdule MlItMeleO 

SERVIÇOS QUADPAOO 0,00 Dad es rSe itloeeeedo pele tece/lana res) aeoúaei. 22 eseerádos 
1044 monCOSO/O 

Menlcipal de SEeVIÇOS 
URENOS 	idpal de Oneoiedpelis 

latoArdptdls PÚSUCOS 

23 
Snrn555 

lOS? A 
	e 

Ampileçoe de 	EteeCLnrIVD 

SECRETARIA DE 
DEETe E URBANISMO 

Roi tAmpilaçáa do e Ferceetaal 
SESVIÇOS URaNOS 0 100 lelos neo ,rlortede pela seCretarie rmspSnsáeer. 

FeonraSas Veldne Muelopei 
SERVIÇOS 
FUBUCOS 

elmo Menloiral 

Iotapaleeçon de SeCRETARIA DO 

23 SnealçGo 
2033 

Cemitérios e 	exECsmaJD 
E URIM4ISE4O SERVIÇOS aRENaS 	Geral 	 porcetes Si 100,00 Dados nos ieeartlade prila IrDIarla rnsporroatai. 

Foeerddos Vdldeitt 
I4OSIUI9SS 

SERVIÇOS 
PIOtUCOU ,- 	- 

21 
Assltedtda a 

Snrtlçts dt 
AOSiSTAnIIa te 	EOECLITIVO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA /rNSISTSNCIA AO IDOSO desSe Anerdldos 	IDOSOS ATENDIDOS Da do5 coo lnlateAdl pela —colei mi  260,00 

Me/ICE Idede 
Iates 

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

SOCIAL 

la a 
2060 

Mnneltnçon do 
Pendo ManIcIpai 	010ECUTIVO 

FUNDO 
MUNICIPAL DO 

ASSISTÉNCUA ASSISTÊNCIA AO IDOSO Idosos Po~ IDOSOS ATENDIDOS 260.00 Dedor neo Iprarnsado pele sccreleúe responsdpel, n Mester Idade de Idoso IDOSO 
SOCIAL - 

FUNDO tel 
AssiStênCia 1 Aenitrdncla a MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA ASSISTÊNCIA AO PORTA CSeletsae de SaAeerçOes SLmVE000S5 CONCEDO 2,00 ladas miolipela secreta/a respertlsni. 25 pessoa Pcasadora 2025 ~e Pnrtadera EXECUISTVO ASSISTÊNCIA SOCIAL DOR DO DeICTÊNCIA 	SoClSit 	 DAS 
de DeNC,trda de DeficiênCIa 

SOCIAL 
teO 'O 

MmltisteaçSo 
1 IOIÇOS de 

SECRETARIA DE 
OBRAS E ADMINISTORAÇÀOADMINISrRAÇÃ 

GERA RUCailaaçoe de --o rabi 
 1~oeol L teto Da dsl 55° inramiado pele seCretarie ret ponsatel, 1 	'O 

27 de Gatos e 2019 OSECUTIVO Obras AiOCat li SERVIÇOS iceD 	 s © 
Serviços 

Departamento de SOCOEEARIA Asmeela da proteçIS e Pr 1 	a 
20 

Serviços de 
2040 

VIgIlância as 	enrocuiisao 
rRUNIC. De AOMINISTTLRÇÁOAOHINISITIAÇÀO GERAL noeivreçln de PatemOen P Pertantadl 60,00 	50,00 

SEoereflça Petdmônia 
FrotAco 

AdiE 
PLANE2MOENTC 
SrGOrAeoA DE 

dEita E_à 
- 	VI 

ORNAS Li 
ISÓSA'ESTRl.11nJtA URtAoerai 	 perceroael 0,00 Dados ole irdoerneda pela Stoetada rnspotoÚod. 29 Vias L~ tolo 

Detae de Infra 
Estrstsre eeaana EXECUTIVO SERVIÇOS NA 

PRIBL1CDS 

eseonsaSda Rede 
OECREO'ARIA DE 

AS u~ 1001 SidE/Ca te 	EXECUTIVO 
OBRAS E URBANISMO SEAVIÇDS EREtOS 	Geral 	 Perrerleal 1 160 DadoSnaSirrSarrlade pela saleretedd responsã 

pdoaca Perimetre UrSane 
SERVIÇOS 
,ú.. COE 
SSCReTAOUA De 

Recente de tRANS,Dl TRANSPORTO RÓSDVIÁR terrena de PIntos Menid METRO QUADDADD 0,00 ladas nos islnnnnedo pela sermtata r'etpoiisUtei. 22 Stlrodat ViUlneio TOla Pontes ManlIlpeisEtCUfu1O SeIVIÇOS ID 	 paIs 
FRIE LI C O O 

22 tstradas Vldnais 0045 

- 
sássereaçaS de 
Eslradas ViCineis SIOECLnTIVO 

SECRETARIA OS 
DeRAS E 
SERVIÇOS 

TRANSPORTO 
TRANSPORTO RODO/IdeS 0051 	 Re~ 
lO 

17,00 Dedos eisa Infemnado pele secreta/e resporisáteL 

pU aLI C DO 

5de6 	 - - 	 5/6/2O16),3:46 



,3La¼sUUÇ uUV rrizuIN,1 - J-' UIJIt3r 
	

https://audesp.tee.sp.gov.br/audesp/consultarDocumentoottjne.do  

cadigo 	
D 	 Cádíge 

Denemleaç&o 	
UnldadeOrçameotárla 4. 1 	a le if 	a e 	tidad 	Idade uulfeueçõo de Governe Deaominaqao da Mete 	Unidade de Medida 	imadee 	 Justificativa de Desvios 	Retaçio Programa a'. em 	ao AtingImento de Meta 

Dopartarrento de OOCROT. MUNI, 
AOPCUA Fornecer Auxilio com Servi 

iurai 	7040 Ceaperet,nao e 	ectcuiivo 
aesd, 	EU. aGelajeOIIRNI SXT5N000 RURAL 	ças de Manceieoo e nquipe UNIDADE 100,00 060,00 	Jaotlflcarrrannninrorriuda pela sese'etaoe responsasel. 

rodarem 
A"lRIeiFit mentol 

Reforma e 
Ampila000 do IFORET. MUNI. ReNome e Ampl'açlo do 

26 1020 -01 vr000ecoldomroed0041erMrrmo 2 	 QUADRADO AMRiRNTAL 0,00 1.~ountirto rica coo I050rneade pdastcretuea respormooxe. 
das Celanças ANelANTE 5 Rasa" 
Luçaslassi' 

° Pr 	eflelolo d 	2042 
D prrei etd da Sucxnr'. MUN. 

A0R1CUUUAA - 	 d 
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Processo 	TC-2549/026/15 

Entidade 	Prefeitura Municipal de Jardinópolis 

Assunto 	 Contas Anuais 

Exercício 	2015 

Responsável 	Sr. José Antônio Jacomini 

CPF no 	 262.679.006-06 

Período 	 01/01 a 31/12/2015 

Relator 	 Dr. Edgard Camargo Rodrigues 

Instrução 	UR-6/DSF-I 

Senhora Agente da Fiscalização Financeira - Chefe, 

Tratam-se das contas apresentadas em face do artigo 2°, 
II, da Lei Complementar n° 709, de 1993. 

O resultado da fiscalização in loco apresenta-se neste 
Relatório, sendo isso antecedido por planejamento que indicou a 
necessária extensão dos exames. 

Para tanto, baseou-se a Fiscalização nas seguintes fontes 
documentais: 

1. Prestação de contas do exercício em exame, encaminhada pelo 
Chefe do Poder Executivo; 

2. Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema AUDESP, bem 
como acesso aos dados, informações e análises disponíveis no 
referido ambiente; 

3. Leitura analítica dos três últimos relatórios de fiscalização e 
respectivas decisões desta Corte, sobretudo no tocante a 
ressalvas, advertências e recomendações; 

4. Análise das informações apresentadas em banco de dados como o 
SisRTS, o SisCAA, o SIAP e o PFIS; 

S. Indicadores finalísticos componentes do IEGM - Índice de 
Efetividade da Gestão Municipal; 

6. Informações 	da 	Fiscalização 	trazidas 	por 	ocasião 	da 
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fiscalização concomitante e das correspondentes justificativas 
apresentadas pela Origem. 

Registramos que a Prefeitura aqui analisada obteve, nos 
03 (três) últimos exercícios apreciados, PARECERES FAVORÁVEIS á 
aprovação de suas contas, conforme abaixo demonstrado: 

1 	Ewrciçios 	 . 	 Protéisbs.. 	- 	- 

2013 	 TC-1984/026/13 

2012 	 TC-1916/026/12 

2011 	 TC-1327/026/11 

Os resultados consignados no quadro abaixo, definidos no 
momento da emissão dos respectivos PARECERES FAVORÁVEIS, comprovam 
a boa ordem da Prefeitura Municipal nos 03 (três) últimos 
exercícios com contas já apreciadas: 

-- ---------------------: 
- 	 ITENS 

- flERcÍCIOS 
- 

2011 

Aplicação na Educação (Limite mínimo de 25%) 25,58 9/ 25,29% rj13' 

FUNDEO aplicado no magistério (Limite mínimo de 60%) 65,94% 

Recursos FUNDEB aplicados no exercício (incluindo diferimento de até 5%) 100,00% r 	100,00% fl 100,009. 

Aplicação na Saúde (Limite mínimo de 15%) 30,35% F 	34,1391 r 	29,92% 

Despesas com Pessoal (Limite máximo de 54%) 
[ 	

47,0091  45,70% 1 	40,2891 

refeitura (su Execução Orçamentária - Pperávit) '-$'% -r 3,62%  

Recolhimentos previdenciários em ordem? Sim r 	Sim 

erenciamento de Precat em? 1  G 	 órios em 	ord Sim fl 	Sim 

Regularidade nos repasses ao Legislativo? 	 - [i ri - 
Atual qualificação do Município no IEGM F 8 

O conjunto de informações retro transcritas', bem como o 
volume das receitas arrecadadas pela Prefeitura nos permitiram 
optar, com amparo no regramento previsto no artigo lo da Resolução 
n° 01/2012, pela realização de um procedimento fiscalizatório 
seletivo nas contas do exercício de 2015 da Prefeitura Municipal 
aqui analisada. 

Com base no permissivo previsto no TC-A-39.686/026/15, 
apresentamos os resultados considerados essenciais para emissão do 
parecer, bem como outros detectados no transcorrer de nossa 
fiscalização in loco, os quais seguem transcritos neste relatório. 

Os resultados são aqueles obtidos dos pareceres e, caso tenha ocorrido alterações, nos 
eventuais pedidos de reexames. 
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atendimento ao TC-A-30973/026/00, registramos a 
do Sr. José Antônio Jacomini, responsável pelas contas 

26 dos autos) 

1. 	EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ENDIVIDAMENTO 

1.1 	Resultado da Execução Orçamentária2  

Conforme Balanço Orçamentário gerado pelo Sistema AUDESP 
(PM+CM) , o resultado da execução orçamentária da Prefeitura aqui 
analisada evidenciou um superávit de R$ 1.665.743,47, 
correspondente a 1,54% das receitas arrecadadas no exercício (docs. 

às fls. 53/55 do anexo i) 

Esse resultado positivo fez c om que a Prefeitura 
obtivesse, no encerramento do exercício aqui analisado, um 
superávit financeiro de R$ 16.045.814,68, elevando o resultado 
positivo proveniente do exercício anterior (Balanço Patrimonial AUDESP às 

fls. 61/63 do anexo 

1.2 	Endividamento 

1.2.1 	Dívida de Curto Prazo 

Conforme 	demonstrado no 	item anterior, a 	Prefeitura 
apresentou, no encerramento do exercício examinado, um superávit 
financeiro, evidenciando, 	com isso, 	a existência de 	recursos 
disponíveis para o total pagamento de suas dívidas de curto prazo 
(Fonte: Balanço Patrimonial AUDESP às fls. 61/63 do anexo I). - 

2 Consideradas as transferências financeiras para o Legislativo. 
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NA 
1.2.2 	Dívida de Longo Prazo 

Exercícios: anterior e em exame 2014 	'1 2015 AH% 

Divida Mobiliária - 

Divida Contratual 4.181.436,44 1 - 	J -100,00% 

Precatórios - 2.680.429,10 j 100,00% 

Parcelamento de Dívidas: 50.609,95  

De Tributos  

De Contribuições Sociais: 50.609,95 j . -100,00% 

Previdenciárias 50.609,95 - -100,00% 

Demais contribuições sociais 

Do FGTS  

Outras Dívidas 

Dívida Consolidada 4.232.046,39 [ 2.680.429,10 f -36,66% 

Ajustes da Fiscalização 

DívidaConsolidadaAjustada 4.232.046,39 E 2680429,10 1  -36,66% 

•Fls. 62 e 64 do anexo 1. 

Do quadro anterior é possível verificar que o Executivo 
Municipal de Jardinópolis reduziu em 36,66% sua dívida de longo 
prazo. Cabe ressaltar que o saldo de precatórios do exercício 
anterior não foi contabilizado corretamente uma vez que fora 
contabilizado na conta contábil 2.2.2.0.0.00.00 - Empréstimos a 
Financiamentos a Longo Prazo (conforme comentários no Tc-457/026/14) - Tal 
situação foi devidamente corrigida no exercício em análise. 

	

2. 	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

	

2.1 	Cumprimento das Exigências Legais 

Verificações: 

rI [TJização de audiências públicas para debateras metas fiscais? (LRF, art. 9°, 	49) Sim 

Realização de audiências públicas para debater o PPA, LDO e LOA? (LRF, ort. 48, parágrafo única) 

F3 [Zas disponíveis à população, ao longo do exercício? (LRF, art. 49) Sim 

rï Divulgação, na página eletrônica do Município, do PPA, LDO, LOA, balanços de exercício, parecer prévio do 
Tribunal de Contas )  RGF e RREO ? (LRF, art. 48) 

Pparcial 

Publicação ou divulgação do RGF? (LRF, mis. 55, § 22 e 63, II, "b") Sim 

Publicação e divulgação do RREO? (LRF, art. 52)  

[YJ Encaminhamento à União das informações alusivas às contas do ano anterior? (LRF, art. SI, § 19,!) 	 - 

4 - sim consulta a pagina eietronaca do Município, na data de 11/07/2016, constatamos que 
embora constem os iinks referentes aos pareceres do Tribunal de Contas e das peças 
orçamentárias (PPA, LDO e LOA), ao tentar acessá-los é gerada uma mensagem de erro (fls. 
206/209 do anexo II). Quanto às peças orçamentárias para consulta, apenas as do exercício 
de 2010 e anteriores (incluindo os PPA's de 2006/2009 e 2010/2013) estão disponíveis. 
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a. -- 

2.2 	Análise dos Limites e Condições da LRF 

Verificamos o atendimento aos limites estabelecidos pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal (RGF AUDESP às fls. 87 do anexo i) 

2.3 	Despesa com Pessoal 

Conforme Relatórios de Gestão Fiscal referentes ao 1 0 , 2 0  
e 3 1  quadrimestres do exercício aqui analisado, é possível ver que 
o Poder Executivo atendeu ao limite da despesa de pessoal previsto 
no artigo 20, Inciso III, alínea "b" da Lei de Responsabilidade 
Fiscal - ( 49,10% - percentual da despesa com pessoal apurado no 3° quadrimestre/2015) 

- docs. às fls. 84/87 do anexo I. 

3. 	APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 

3.1 	Ensino 

Conforme Demonstrativos AtJDESP, 	verifica-se que a 
despesa educacional atingiu 25,83% da receita resultante de 
impostos, cumprindo o artigo 212 da Constituição Federal (docs. às 

fls. 95/96 do anexo i) 

No exercício de 2015, foi aplicado 97,80% do FUNDEB 
recebido, observando o percentual mínimo de 95%, sendo que, por 
meio de conta bancária vinculada, constatamos a utilização da 
parcela diferida no 1° trimestre de 2016, aqui se atendendo ao § 
2 0  do artigo 21 da Lei Federal n° 11.494/07. 

Demais disso, verificamos que, relativamente ao FUNDEB, 
aplicou o Município 76,93% na remuneração dos profissionais do 
Magistério da Educação Básica, dando cumprimento ao artigo 60, 
Inciso XII, do ADCT (does. às fls. 96 do anexo 

3.1.1 	Demais Aspectos Relacionados à Educação 

[T [o Município já conta com Plano Municipal de Educação? [-sim  

Houve iniciativa de leis para elaboração de Plano Municipal de Educação ou adaptação do já existente, à 

luz LF n°13.005/14, considerando a data limite de 26.06.15? 
Sim 

O Município conta com Plano de Carreira e Remuneração do Magistério? Sim 

F4 do Magistério encontra-se de acordo com o Piso Nacional? sim 
Os professores da Educação Básica dispõem de formação superior especifica? Parcial 

[àselho Municipal de Educaçâo vem cumprindo as atribuições de sua competência? Sim 	- 
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+1- Li 

[1 O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB vem cumprindo as atribuições de Sua 
competência? 

— 

Sim 

F8 0 Conselho de Alimentação Escolar vem cumprindo as atribuições de sua competência? Sim 

O Município vem atingindo as notas previstas no IDEB? Sim 

Na Rede Municipal de Ensino há atendimento educacional especializado para portadores de necessidades 

especiais? 
Sim 

5i1 Há insuficiência de vagas na Rede Municipal de Ensino? Não 

Publicação trimestral das receitas e despesas relativas à Educação? (, art. 256) 	 --- Sim 

5 - Do total de professores da educação básica (456 professores) , 25 
(5,48%) ainda não possuem nível superior, no entanto, atuam em 
Creches, Pré-Escolas e no Ensino Fundamental 1 (does. às fls. 96 do anexo 

1) Com a edição da Lei Complementar n° 01/2016, a partir de 
24/05/2016, para ingresso na carreira de Professor da Educação 
Básica 1 será necessário nível superior, em curso de licenciatura, 
de graduação plena, em universidades e institutos superiores de 
educação (artigo 1 °  da referida Lei altera o Anexo 1 da Lei Complementar n °  02/2004) 

Embora não haja insuficiência de vagas na Rede Municipal 
de Ensino, cabe destacar a superlotação existente em algumas 
creches municipais. No ano de 2015 verificamos a existência de 5 
creches com número de crianças acima de sua capacidade, conforme 
demonstrado no quadro abaixo: 

éÃPADAD- ATRFÇULAEFETIVADAS -. - ALUNÓS EXCEDENTES 

Berçário 'Nair Saud Abdala" 45 79 34 

ERas Jabour 140 158 18 

Maria Brigliadori 130 166 36 

Padre Mose 80 114 34 

Virgínia Jardim Marchió 100 114 14 

136 

-Docs. às fia. 100 do anexo I. 

Durante fiscalização in loco, verificamos que a situação 
acima ainda persiste, sendo informado pela Secretária de Educação 
do Município que foram adotadas medidas para atenuar a situação de 
superlotação nas creches. 

A superlotação nas creches pode prejudicar a qualidade do 
atendimento às crianças no que tange aos aspectos de segurança 
física e aprendizado, contrariando o princípio da eficiência 
previsto no caput do artigo 37 da Constituição Federal, devendo 
ser acompanhada de perto as ações implementadas pelo Município no 
intuito de sanar os problemas acima relatados. 
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3.1.2 	Fiscalização de Natureza Operacional da Rede Pública 
Municipal de Ensino 

Preliminarmente, 	informamos 	que 	a 	fiscalização 
concomitante, realizada no mês de abril/2015, analisou dois 
programas de governo pertinentes à área da educação, cujos 
apontamentos acerca das condições da estrutura física e 
conservação de 03 EMEF's foram levados ao conhecimento do Sr. 
Prefeito Municipal através do Ofício U.R.-6 n° 58/2015 (fis. 12/14 dos 

autos), que apresentou justificativas conforme documentos acostados 
às fls. 22/23 dos autos. 

Em nossa fiscalização ordinária das contas anuais de 
2015, através de visita iri loco nas referidas unidades escolares, 
realizada em 31/05/2016, constatamos a adequação de alguns itens 
bem como a existência de outros ainda pendentes de solução, além 
de alguns apontamentos novos verificados na presente visita, 
conforme descrito abaixo: 

1. EbF "Professora Edda Saud Fregonesi" 

Conforme Termo de Verificação assinado pela Diretora da 
Escola e fotos às fls. 102/107 do anexo 1: 

a) As paredes do pátio interno estão com a pintura desgastada; 
b) Paredes externas necessitando de pintura, inclusive com sinais 

de infiltração como nas paredes externas da cozinha; 
C) Quadra de esportes aberta lateralmente, ficando com o piso 

coberto de água durante os períodos de chuva e impedindo o uso 
para atividades dos alunos; 

d) Pinturas das paredes internas do corredor central e das salas 
de aula desgastadas; 

e) Almoxarifado com o piso danificado. 

2. EMEF "Ilha Grande" 

Constatamos que os apontamentos constantes da primeira 
verificação foram devidamente corrigidos. 

3. EMEF "Professora Geny Martins Costacurta" 

Conforme Termo de Verificação assinado pela Diretora da 
Escola e fotos às fls. 108/113 do anexo 1: 

a) 	Pisos do corredor central e de algumas salas de aula danifi- 
cados; 
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b) 	Banheiro destinado a portadores de necessidades especiais sem 

os equipamentos adequados; 
C) 	Algumas divisórias dos banheiros estavam sem portas e outras 

com portas bastante enferrujadas; 
d) O refeitório adaptado no pátio da escola necessita de pintura 

das paredes e do piso (sujo demais) 

e) Banheiros existentes no pátio (refeitório) não possuem identifi-
cação para uso (masculino e feminino) , necessitando também de ma-
nutenção; 

f) Ausência de encanamento adequado para água pluvial que cai 
diretamente em área aterrada, podendo causar erosão e danos á 
escola. 

4. Berçário Municipal "Nair Saud Abdalla" 

Verificamos que a Prefeitura Municipal de Jardinápolis 
licitou a reforma total do prédio do referido berçário, encontran-
do-se, no período de nossa visita in loco, dentro do prazo de exe-
cução. As fotos acostadas às fls. 114/115 do anexo 1 demonstram o 
prédio em reforma, tendo o Executivo Municipal tomado as providên-
cias visando dar atendimento aos apontamentos constantes na inspe- 
ção inicial (Eis. 09 dos autos) 

Verificou, ainda, esta Fiscalização, que a maioria dos 
prédios públicos não possui AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) 

sendo que, em relação aos prédios da educação, apenas 02 (Creche 

"Cleuza Therezinha de Carvalho Bertini" e a EMEF "Labibe Saud Reis") dos 26 
existentes possuem - fls. 134/136 do anexo I. 

Por fim, embora o Município tenha aplicado o percentual 
mínimo constitucional na educação e da avaliação feita por este 
Tribunal por meio do IEGM 3  (Índice de Efetividade da Gestão Municipal) , em 
relação ao índice temático í-Educ, ter sido enquadrado na faixa de 
resultados B (fls. 244 do anexo ii) , as falhas relatadas anteriormente 
expõem os alunos e servidores a riscos de saúde, dada a falta de 
higiene e segurança verificadas, podendo vir a interferir no bom 
desempenho dos alunos da Rede Municipal de Ensino. 

3.2 	Saúde 

Conforme Demonstrativos AUDESP, verifica-se que o 
Município aplicou 36,46% da receita de impostos na Saúde, 
observando o piso constitucional de 15% (docs. às fls. 116 do anexo i) 

Índice apurado por este Tribunal mediante informações prestadas pela Origem e validadas 
por amostragem pela Fiscalização. 
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— a 

3.2.1 	Demais Aspectos Relacionados à Saúde 

Verificações 

Mediante contas bancárias próprias, o Fundo Municipal movimenta todos os recursos da Saúde? 

r2 	Houve aprovação da Gestão da Saúde pelo Conselho Municipal de Saúde? 	 Sim 

Realização de audiências públicas quadrimestrais da Saúde? (LC 141112, art. 36, § 59). 	 Sim 

Conforme já mencionado anteriormente sobre a ausência do 
AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) nos prédios municipais, 
ressaltamos que, daqueles destinados á saiide, apenas 01 (Hospital 

Municipal "Leni Balsa Jacomini") dos 13 existentes possui - fls. 134/136 
do anexo I. 

4. 	PRECATÓRIOS 

4.1 	Regime Especial Mensal 

Saldo de Precatórios devidos e não pagos até 31/1212014 no BP (passivo) -(1) II 	4.181.436,44 

Ajustes efetuados pela Fiscalização II 
Saldo das Contas do TJ para receber os depósitos em 31/12/2014 no BP (ativo) -(2) 	 r 	1.151.457,18 

Ajustes efetuados pela Fiscalização II 
Saldo apurado em 31/1212014 r 	3.029.979,26 

Mapa de Precatórios recebido em 2014 para pagamento em 2015 (3) r 	759.957,24 

Depósitos efetuados em 2015 (opção anual ou mensal) -(4) II 	1.101.615,15 

Pagamentos efetuados pelo Ti em 2015 (5) 1.803.241,75 

Cancelamentos de precatórios (ajuste contábil) - (6) 7.892,25 

Saldo Financeiro de Precatórios em aberto em 31/12/2015(7) 3.138.151,93 

Saldo das Contas do Ti para receber os depósitos em 31/1212015 (8) 449.830,58 

Saldo apurado em 31/12/2015(9) 2.680.429,10 

(1) e (9) Balanço Patrimonial 	(14-3) 	- Passivo Permanente - fia. 	64 do anexo I. 

(2) e (8) Balancete AUDESP - Conta Contábil 1.1.3.5.1.08.00 - ela. 	67-v do anexo 1. 

(3)  P4 	759.957,24, 	sendo 	P4 	474.978,45 	de 	precatórios recebidos 	em 	2014 	para 

pagamentos 	em 2015 	(TJ+TRT) 	e P4 	284.978,79 	de atualizações dos precatórios 

pagos em 2015 - Planilha de Precatórios AtiCES? às fls. 	117/120-v do anexo I. 

(4)  Depósitos efetuados em 2015(opção mensal - P4 1.030.631,03) + rendimentos das 

contas do TJ para receber depósitos em 2015 	(R$ 70.455,58) 	+ devolução feita 

pelo TRT 	(R$ 528,54) 	- docs. 	fia. 	122/127 do anexo I. 

(5)  Pagamentos efetuados pelo TJ 	(R$ 1.803.241,75) 	- fls. 	122/127 do anexo I. 

(6)  Valor cancelado de precatórios em 2015 	(P4 7.892,25) - Planilha AtiCES? às fls. 

117-v do anexo 1. 
(7)  Balancete AUDESP - Conta Contábil 7.9.4.2.0.00.00 - fls. 	76-v do anexo I. 

Cabe ressaltar, ainda, que através do Ofício SEMJUR n° 
043/2016, o Procurador do Município encaminha a Informação n° 
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- - 

122/2016 (de 22/03/2016) originária do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo (DEFRE 5.2) , informando que a Prefeitura Municipal de 
Jardinópolis tem efetuado os depósitos com os valores suficientes 
para o cumprimento da Emenda Constitucional n° 62/09 (does. às fis. 

130/132 do anexo 

REQUISITÓRIOS DE BAIXA MONTA 

Saldo de requisitórios no final do exercício de 	2014 - 

Requisitórios de baixa monta 	incidentes 	em 	2015 	 1 r 	75.114,16 

Pagamentos efetuados no exercício de 	 2015 74.063,50 

Saldo _para _o exercício seguinte 	 li 1.050,66 

-Planilha de Precatórios AUDESP às fis. 117/120-v do anexo I. 

O saldo a pagar constante do quadro acima figurou em res-
tos a pagar do exercício de 2015 e foi devidamente quitado em 2016 
(does. às fis. 128/129 do anexo r) 

4.1.1 	Quitação de Precatórios até 2020 (STF) .  

Considerando o valor dos depósitos até o presente exercí-
cio, o quadro abaixo procura demonstrar se nesse ritmo as dívidas 
com precatórios estariam liquidadas até o exercício de 2020, con-
forme decidido pelo STF: 

DECISÃO DOSTF: QUITAÇÃO DOS PRECATÓRIOS ATÉ j_2020 

Saldo de precatórios até 31.12 de 2015 	 II 2.680.429,10 

Número de anos restantes até 	2020 	 II 5 
Valor anual necessário para quitação até 	5 	 II 536.085,82 

Montante pago no exercíco de 	2015 	 II 1.030.631,03 

Nesse ritmo, valor suficiente para quitação em 2020 	 II 

Sob essa marcha, observamos que o saldo será todo pago 
será todo pago até o final de 2020. 

Em relação à contabilização dos precatórios apuramos: 

Verificação 
[FJ O Balanço Patrimonial registra, corretamente, as pendências judiciais? 

S. 	ENCARGOSSOCIAIS 

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição: 
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[1 	INS5 -  r Sim 

5udic 

[T 	[ASEP: 	{i 

6. TRANSFERÊNCIA À CÂMARA DOS VEREADORES 

Os repasses à Câmara obedeceram ao limite do artigo 29-A, 
da Constituição Federal. 

7. PLANEJANTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

FL11 Há dotação orçamentária para atenção prioritária à criança e ao adolescente? (CF, ort. 227, caput. LF 

8.069190, ort. 40, coput e parágrafo único, "á", 'c' e "á") 
Sim 

[i [àinicípio editou o Plano de Saneamento Básico? (LF a9  11.445107, arts. 11,17 e 19) No 

O Município editou o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos? (LF aQ 12.30511Q ml. 18) No 

[4 
Com população superior a 20 mil habitantes, o Município já editou o Plano de Mobilidade Urbana? (LFn-° 

12.587112, art. 24, 53') 
No 

2 e 3 - Até o momento não há lei aprovando o Plano Municipal Integrado cio Saneamento 
Básico criado pelo Decreto Municipal n° 4.840/2012. Conforme verificado in loca constata-
mos a existência do Projeto de Lei n °  36/2015 (fls. 138/139 do anexo 1) enviado ao Legis-
lativo, versando sobre a aprovação do referido plano (o Projeto de Lei foi devolvido ao 
Executivo para adequações na data de 27/08/2015 - protocolo às fia. 140 do anexo 1) 
4 - Declaração às fia. 133 do anexo 1 (População estimada para 2015 - 41.799 - fonte 
IBGE) 

Cabe ressaltar, ainda, que a edição do Plano de 
Saneamento Básico foi objeto de recomendação nas contas de 2013 
(fia. 175/178 do anexo i) , não sendo atendida até o final do exercício 
fiscalizado (2015) , conforme informação constante nos itens 2 e 3 
do quadro acima. 

A edição ou não do Plano de Mobilidade Urbana constou 
dentre os questionamentos feitos por este Tribunal para apuração 
do IEGM (Índice de Efetividade da Gestão Municipal) , especificamente no 
índice temático i-Cidade ( fia. 137 do anexo i), sendo informado pela 
Prefeitura, via AUDESP, sobre a existência do referido plano. 
Dessa forma a inconsistência nas informações prestadas prejudicou 
a aferição do i-GOV, além de constituir infração ao princípio da 
transparência (artigo 1 ° , § 1°, da LRF). 
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8. A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E A LEI DA TRANSPARÊNCIA 
FISCAL 

Verificações: 

A Prefeitura criou o Serviço de Informação ao Cidad ão? (LF n-° Lei 12.527111, art. 92) 	 Sim 

Com mais de 10.000 habitantes, há divulgação, em página eletrônica, de repasses a entidades do 39  setor, 

in
Si

formações sobresobre licitações e ações governamentais? (LFn-°  Lei 12.527111, art. 8, § 1) 

divulgação, em página eletrônica, em tempo real, das receitas arrecadadas e a espécie de despesa que F Há 

está sendo realizada, indicando valor, fornecedor e, se for o caso, o tipo da licitação realizada? (LRF, art. Sim 

48-A) 

9. CONTROLE INTERNO 

Verificações: 

1 	1 ãiístema de Controle Interno foi regulamentado? Sim 

[T [disponsáveI pelo Controle Interno ocupa cargo efetivo na Administraçâo Municipal? 
- r -sim 

O Controle Interno, quanto às suas funções institucionais, apresenta relatórios periódicos?  Não 

base no relatório do Controle Interno, o Prefeito determinou as providências cabíveis? Nõo 

No exercício fiscalizado não foram emitidos relatórios 
periódicos, desatendendo, assim, aos artigos 31 e 74 da 
Constituição Federal. 

Cabe ressaltar, também, que a Lei que dispõe sobre o 
Sistema de Controle Interno da Prefeitura Municipal de 
Jardinópolis (Lei Municipal n °  4.275, de 28 de abril de 2015 - fls. 141/144 do anexo 
i) não disciplina a periodicidade da emissão dos relatórios a serem 
entregues, mencionando apenas, em seu artigo 3°, que a atuação do 
Sistema de Controle Interno deve ser prévia, concomitante e 
subsequente aos atos e fatos administrativos. 

No ano de 2016 (abril), embora o Sistema de Controle 
Interno tenha emitido relatórios (docs. acostados às fls. 148/151 do anexa 
i), verificamos que são relativos a fatos contábeis do encerramento 
do exercício de 2015, demonstrando que o mesmo não atua de forma 
prévia e concomitante nos termos da Lei que disciplina suas 
atividades, deixando de informar, entre outras, sobre as 
movimentações financeiras da Prefeitura, inclusive nas áreas da 
saúde e da educação. 

Ainda que devidamente constituído, tal Sistema de 
Controle Interno tem se mostrado ineficiente e sem efetividade. 
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10. 	ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Verificações: 

1 Foi iïinstituída a CIP —Contribuição para Custeio da Iluminação Pública? 

2 r&  recursos da CIP foram movimentados em contas específicas? (LRF, art. 80  parágrafo único) r 	Sim 

F3 o Município assumiu os ativos da iluminação pública? (Resolução ANEEL n 9  414110)? [I 

1 	4 Os ativos foram detalhadamente discriminados para a necessária incorporação patrimonial? [jdicad 

1-5-1 0 Município executa diretamente os serviços relacionados à iluminação pública? r 	Não 

3, 4 e 5 - Conforme informado pelo Procurador do Município os ativos da iluminação publica ainda não 
foram assumidos pelo Município haja vista medida liminar determinando a continuidade da 
prestação dos serviços pela CPFL. Atualmente a sentença do processo 0004001-
16.2014.8.26.0300 foi desfavorável ao Município, todavia, houve a interposição de recurso 
ainda não julgado - fls. 156/163 do anexo I. 

Em que pese a existência de conta corrente específica 
para receitas da CIP e a contabilização das mesmas, verificamos 
que a Prefeitura Municipal não recebe os créditos financeiros da 
CIP em conta corrente, pois é feita a compensação por parte da 
concessionária de energia elétrica (CPFL) com as faturas das contas 
de iluminação pública (fls. 164/169 do anexo 1). Após o encontro de 
contas, o saldo devedor por parte da Prefeitura é apresentado 
através de um documento de cobrança para pagamento da diferença 
apurada (fls. 168 do anexo i) 

Ressaltamos, também, que nenhum relatório (ou outro 

documento) que comprove o valor arrecadado é apresentado para a 
Prefeitura Municipal, não sendo possível aferir o total de 
unidades consumidoras tarifadas com a CIP, em desatendimento ao 
princípio da transparência (artigo 1 ° , § 1°, da LRF) Os créditos em 
favor da Prefeitura são apresentados apenas no relatório 
demonstrativo do encontro de contas enviado pela concessionária de 
energia elétrica, sem qualquer identificação do responsável pelas 
informações prestadas (fls. 165/166 do anexo i) 

11. 	EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANENNTO BÁSICO, COLETA E 

______________ 
Os serviços de abastecimento e distribuição de água são executados de forma direta pelo Município? fli 

[5 óerviçosdecoleta e tratamento de esgoto são executados deforma direta pelo Município? 

Os serviços dee disposição final de rejeitos e resíduos sólidos são executados de forma direta 

[ialet 

H pelo Município? 
Não 

rrAntes 
de aterrar o lixo, o Município realiza algum tipo de tratamento de resíduos, quer mediante 

reciclagem, compostagem, reutilização ou aproveitamento? 
Não 

[õiinicipio ainda lança, a céu aberto (lixões), seus resíduos sólidos? (LFn-° 12.305/1 0, art. 47, Ii) Não 

[i posição final de residuos solidos e feita em consorcio com municipios da região2 [i 

2 - Conforme informado via AUDESP no Questinário de Serviços de saneamento Básico o 
Município não possui tratamento de esgoto (eis. 170 do anexo 1) . No entanto, conforme 
declaração às fls. 171 do anexo 1, o Secretário Municipal de Agricultura, Abastecimento e 
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Meio Ambiente informa que a ETE (Estação de Tratamento de Esgosto) encontra-se em 
construção com previsão de conclusão para outubro/2016. 
4 	Conforme declaração acostada às fls. 172 do anexo I. 

No Município, os serviços de coleta e disposição final de 
rejeitos e resíduos sólidos foram prestados pela empresa Azaléia 
Empreendimentos e Participações S.A. (anteriormente Estre Estre SPI 

Ambiental sIM mediante Contrato firmado em 2011 e posteriores 
aditivos (Concorrência Pública n °  02/2011) , válido anualmente, cujo prazo 
foi prorrogado até 31/12/2 0154. 

A partir de 30/12/2015, mediante novo contrato, referidos 
serviços passaram a ser prestados pela mesma empresa (Azaléia 

Empreendimento e Participações S.A.), vencedora do certame licitatório do 
Pregão Presencial n° 32/2015, pelo prazo de 12 meses, prorrogáveis 
por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 meses. 

12. 	ATENDIMENTO ÀS DETERMINAÇÕES E/OU RECOMENDAÇÕES DO TCESP 

Haja vista os 02 últimos exercícios apreciados, 
verificamos que, em 2015, a Prefeitura descumpriu as seguintes 
recomendações/determinações deste Tribunal: 

Exercício: 2013 	TC[P: 1984/026/13 	DOE. 23/09/2015 	Data do Trânsito em julgado: 23/10/2015 

Recomendações: a) Observe o prazo para edição dos Planos de Saneamento Básico, conforme disposto na Lei Federal n 
11,445/07 (em conformidade com o Decreto n 2  8.211 de 21/03/2014, até 31/12/2015) vide comentários no item 7 deste 
relatório; b) Alimente o Sistema AUDESP com dados fidedignos, atendendo aos princípios da transparência e da evidenciação 
contábil (art. 12 da LRF e art. 83 da Lei Federal n 2  4.320/64), observando o Comunicado SDG n9  34/2009 - vide comentários 
no subitem 14.3; c) Atenda as recomendações do Tribunal - conforme se verifica no item em análise. 

-Fls. 173/178 do anexo I. 

Foi determinado ainda no voto referente às contas anuais 
de 2013, a certificação das providências anunciadas pela Origem em 
sua defesa (tis. 179/169 do anexo 1), sendo constatado pela Fiscalização 
que algumas delas não haviam sido implementadas, conforme segue: 
a) emissão completa e periódica de relatórios pelo Sistema de 
Controle Interno (item 9); b) correção das impropriedades apontadas 
nas conciliações bancárias (subitem 14.1 letra "A") ; c) atualização dos 
valores e bens avaliados e alimentação do sistema de controle de 
bens para que não constem mais divergências com o balanço 
patrimonial (subitem 14.1 letra "s") e; d) o pagamento de débitos de 
exercícios anteriores (restos a pagar) evitando-se quebras na ordem 
cronológica de pagamentos (subitem 14.2) 

No presente exercício estiveram vigentes os Termos Aditivos de 23/03/2015, 08/06/2015, 
03/07/2015 e 23/12/2015. 
Voto e recomendações do Ministério Público de contas às fls. 174/176 do anexo I. 
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Quanto às recomendações do exercício de 2014 (To-

457/026/14), tendo em vista a publicação do parecer ter ocorrido 
apenas em 2016 (Dos de 26/04/2016 - fls. 190 do anexo , a próxima 
fiscalização ordinária certificará o cumprimento das mesmas. 

13. DENÚNCIAS, REPRESENTAÇÕES E/OU EXPEDIENTES 

Não chegou ao nosso conhecimento a formalização de 
denúncias, representações ou expedientes. 

14. OUTROS PONTOS DE INTERESSE 

Os exames efetuados in loco evidenciaram, ainda, as 
seguintes impropriedades dignas de nota: 

14.1 	Tesouraria e Bens Patrimoniais 

a) 	Tesouraria 

Da análise procedida, por amostragem, nas conciliações 
bancárias informadas ao Sistema AUDES?, constatamos a existência 
de lançamentos antigos nas conciliações bancárias de algumas 
contas correntes, com datas vindas desde de 2007, não tendo sido 
regularizados até o fechamento do exercício de 2015, conforme 
exemplos a seguir: 

MS ' 
Valores 	lançados 	pela 	c 	ilidadee 	não 1 1 1 

1/6561-7 [6i7I debitados 	pelo 	banco/P.R.P. 	n9 	3293/8 	
. 

03/11/2008 	j 1.31750 191 

Editora COC Empreendimentos Culturais Ltda.  

110.560-4 	1 Valores debitados pelo banco e não lançados  

pela contabilidade/Lapso de lançamento. 	_L09h1200hIIIll 

Valores 	lançados 	pela 	contabilidade 	e 	não 

______________ 

[1-jffj34-9jl debitados pelo banco/Lapso no lançamento, i 
95 

 2ss9 jI 
baixa débito convênio.  

Valores creditados pelo banco e não lançados 1 
pela contabilidade/Lapso no lançamento. 	JL±2009i1P 

3.561,02 

Valores debitados pelo banco e não lançados 1 
pela contabilidade/Falta lançamento de baixa l[o3/20O7j 

Lde pagamento. 	 1 
Valores debitados  pe lo banco e não lançados 

1/6561-7 J130134-9 pela contabilidade/Falta lançamento de baixa [/o8/2oo7J 7.396 is_J 
depagamento. _  

Valores debitados pelo banco e não lançados 

r130.137-3 1/6561-7 
 pela 	contabilidade/Lançamento 	débito 

26/07/2007 4.753,00 198 
automático 	a 	ser 	identificado 	e 	lançado 	- 
Tesouraria. 



Vis. 45 
TC-2549/026/15 

n TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
UNIDADE REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO - UR.6 

1/6561iJ 08.6i___JbIl.dd/Déb.t 
1 Valores debitados pelo banco e no lançado 

autorizado. 
[::4.434,83[200/201 

Valores debitados pelo banco e não lançados ) 

1/6561-7 130.208-6 pela contabilidade/Diferença consignado folha  07/06/2013 9.289,62 200/201 

E 	creditados pelo banco e no lançados Valores 

104/119-4 100-5 pela 	contabilidade/Doc. 	eletrônico 	a 	ser 1 2.057,68 II 	204 

- - 	
-1 

 

identificado elançado. 	
- 

- 

Por todo exposto, 	verifica-se desatendimento aos 
princípios da transparência (artigo 1°, § 1 0 , da LRF) e da evidenciação 
contábil (artigo 83 da Lei Federal o° 4.320/64) face às inconsistências nas 
conciliações bancárias informadas ao Sistema AUDESP, além de 
demonstrar falhas no gerenciamento das contas bancárias da 
Prefeitura Municipal, não sendo cumpridas as medidas anunciadas 
por ocasião das justificativas apresentadas sobre as contas de 
2013 (fia. 185-v/186 do anexo , podendo vir a acarretar prejuízos aos 
cofres públicos face ao descontrole das movimentações financeiras. 

As disponibilidades de caixa são depositadas em bancos 
estatais, atendendo-se ao artigo 164, § 3 0 , da Constituição 
Federal. 

b) Bens Patrimoniais 

Nos termos do artigo 96, da LF n° 4.320/64, o Município 
realizou o levantamento geral dos bens móveis (fia. 210/211 do anexo 

II) 

Constatamos, no entanto, que o saldo final dos bens mó-
veis e imóveis, em 31/12/2015, apresentado pelo Setor de Patrimô-
nio (conforme Balancete de Verificação) é divergente daquele constante no 
Balanço Patrimonial da Prefeitura, conforme demonstrado no quadro 
abaixo: 

- 	 ITEM -. 	- BAIANØPATRIMONIAL (A) - SETORDÉ PÂTRIPVIÕNIO (d) 	- ' 	 DJERENÇA (A-a) - 

IMOBILIZADO  
BENS MÓVEIS 24.006.144,01 R$ 36.082.611,20 8$ (-) 12.076.467,19 

BENS MÓVEIS 8$ 45.104.994,46 58.961.318,88 R$ (-) 13.856.324,42 

- 
tbt131. 9l1jlt47 AS 95O439OO8 l$ 25.9ã2 79,161 

•Docs. às fia. 61 do anexo 1 e 212 do anexo II. 

Cabe destacar a existência de contas de patrimônio cadas-
tradas como "bens imóveis", "terrenos" "praças" e "edifícios", 
lançadas dentro do grupo "Bens Móveis", demonstrando a inconsis-
tência no referido relatório. 

As inconsistências entre os sistemas contábil e patrimo-
nial anteriormente relatadas denotam afronta aos princípios da 
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transparência (artigo 1 ° , § 1 ° , da LRF) e da evidenciação contábil (artigo 

83 da Lei Federal n °  4.320/64) , não sendo cumpridas as medidas anunciadas 
pela Prefeitura Municipal quando da apresentação das justificati-
vas sobre as contas de 2013 (fls. 186 do anexo i) 

14.2 	Ordem Cronológica de Pagamentos 

No controle simultâneo, realizado através do Sistema 
AtJDESP, constatamos o atendimento à Ordem Cronológica de 
Pagamentos. 

No entanto, verificamos a existência de despesas de 
exercícios anteriores ainda não quitadas e constantes em restos a 
pagar (processados) , conforme demonstrado no quadro abaixo: 

:EXERcICIÓ: ffT E$ÉRItIbS'ANtERIfr.. 

2003 6 578,02 

2005  22.393,26 

2006  185.183,88 

2007 	- 119.556,87 

2008  470.848,14 

2010 II$  1.327,20 

2011 2.159,99 
2012   3.169,36 
2013  10.735,41 

2014  2.352,15 

•Docs. às fls. 213/215 do anexo II. 

A situação exposta no quadro acima comprova a preterição 
daqueles fornecedores a favor dos compromissos assumidos no exer-
cício analisado (2015) , com inobservância à cronologia das exigibi-
lidades dos pagamentos, evidenciando o descumprimento às regras 
previstas no artigo 5° da Lei Federal n° 8.666/93, não sendo apre-
sentadas as publicações das justificativas de tais quebras. 

Sendo assim, não foram cumpridas as medidas anunciadas 
pela Prefeitura Municipal por ocasião das justificativas 
apresentadas sobre as contas de 2013 (tis. 186/187 do anexo i) 

14.3 	Fidedignidade dos Dados Informados ao Sistema ATJDESP 

Do relatório de adiantamentos extraído do Sistema AUDESP 
(fls. 216/228-v do anexo II) é possível verificar a existência de várias 
inconsistências nas informações prestadas, configurando afronta 
aos princípios da transparência (artigo 10, § 1 ° , da LRF) e da 
evidenciação contábil (artigo 83 da Lei Federal n° 4.320/64) , conforme 
descrito abaixo: 
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• A relação dos adiantamentos informados ao Sistema AUDESP não 
apresenta a data da devolução e os valores devolvidos nos casos 
de utilização parcial do adiantamento (existência de saldo a ser 

devolvido) 

• Existência de vários adiantamentos informados ao Sistema AUDESP 
cujas prestações de contas encontravam-se pendentes em 
31/12/2015 (sem informação para a data da prestação de contas, dos valores gastos 

e devolvidos - fls. 217-v o 219), sendo verificado in loco que as mesmas 
já haviam sido analisadas e baixadas do sistema da Prefeitura 
Municipal (os adiantamentos referentes aos empenhos nos 1342/2015, 2379/2015 e 

5126/2015 ilustram essa ocorrência - fls. 229/243 do anexo II) 

Ainda, conforme demonstrado no item 7 deste relatório 
foram constatadas inconsistências nos dados informados pela Origem 
ao Sistema AUDESP, relativamente à existência ou não do Plano de 
Mobilidade Urbana, configurando afronta ao princípio da 
transparência (artigo 1°, § 1°, da LRF) 

Sendo 	assim, 	verificou-se 	o 	não 	atendimento 	à 
recomendação proferida por este Tribunal de Contas no julgamento 
das contas de 2013 (fls. 175 e 178 do anexo 

15. 	SÍNTESE DO APURADO 

riultado da execução orçamentária 

Despesa de pessoal em dezembro de 2015 49,1W% 

íntuai aplicado na Educação Infantil e no Ensino Fundamental (artigoif 

Percentual do FUNDEB aplicado na valorização do Magistério (60%) [ 	76,93 % 

rijaI do FUNDEB aplicado em 2015 97,80% 

Se diferida, a parcela residual (de até 5%) foi aplicada até 31.03 do exercício subsequente? Sim 

Percentual aplicado na Saúde fl 36,46% 

[iuficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais? ri 
[Foi suficiente 	pagamento de requisitórios de baixa monta? 

[ivados os recolhimentos ao Regime Geral de Previdência Social (INSS)? rim 

[Efetuados  os recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social? r Prejudicado 

O repasse à Câmara de Vereadores atendeu ao limite constitucional? r 	Sim 

CONCLUSÃO 

Observada a instrução constante no artigo 24 da Lei 
Complementar n° 709/93, a Fiscalização, em conclusão a seus 
trabalhos, aponta as seguintes ocorrências: 
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2.1 	Cumprimento das Exigências Legais 

• Não divulgação, na página eletrônica do Município, do ERA, LDO, 
LOA e parecer prévio do Tribunal de Contas, sendo atendido 
parcialmente o disposto no artigo 48 da LRF. 

3.1.1 	Demais Aspectos Relacionados à Educação 

• Existência de 5 creches com número de crianças acima de sua 
capacidade, contrariando o princípio da eficiência previsto no 
caput do artigo 37 da Constituição Federal. 

3.1.2 	Fi 
	

M. 
	

F M- 

• Irregularidades no estado de conservação, limpeza e segurança 
das estruturas físicas das EMEF's "Professora Edda Saud 
Fregonesi" e "Professora Geny Martins Costacursta"; 

• A maioria das creches e escolas municipais (24 das 26 existentes) não 
Possui o AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) 

3.2 	Saúde 

• A maioria dos prédios públicos destinados á saúde (12 dos 13 

existentes) não possui o AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) 

7. 	PLANEJNTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

-__ 	• Até o encerramento da fiscalização não havia Lei Municipal 
aprovando os Planos de Saneamento Básico (LF o° 11.445/07, arts. 11, 17 

e 19) e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (LF n °  12.305/10, art. 

io), desatendendo à recomendação deste Tribunal nas contas de 
2013; 

• O Município não editou o seu Plano de Mobilidade Urbana (LF n °  

12.587/12, art. 24, § 3 0 ) 

9. CONTROLE INTERNO 

• O Sistema de Controle Interno não emitiu relatórios periódicos, 
desatendendo aos artigos 31 e 74 da Constituição e prejudicando 
a tomada de decisões pelo Chefe do Executivo, bem como não 
atendendo o disposto na Lei que o regulamenta. 

10. ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

• Inexistência de relatório (ou outro documento) que comprove o valor 
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arrecadado que é apresentado pela concessionária de energia, não 
sendo possível aferir a totalidade de unidades consumidoras 
tarifadas com a CIP, em desatendimento ao princípio da 
transparência (artigo 1°, § 1°, da LRF) 

11. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO, COLETA E 

• O Município não possui tratamento de esgoto e não realiza o 
tratamento dos resíduos sólidos (quer mediante reciclagem, compostagem, 

reutilização ou aproveitamento) 

12. ATENDIMENTO ÀS DETERMINAÇÕES E/OU RECOMENDAÇÕES DO TCESP 

• Atendimento parcial das recomendações do Tribunal bem como da 
implementação de medidas anunciadas em sua defesa referente às 
contas anuais de 2013. 

14.1 	Tesouraria e Bens Patrimoniais 

a) 	Tesouraria 

• Existência de lançamentos antigos nas conciliações bancárias de 
algumas contas correntes, vindos desde de 2007, não tendo sido 
regularizados até o fechamento do exercício de 2015 e não sendo 
adotadas as medidas anunciadas nas justificativas das contas de 
2013; 

• Falhas no gerenciamento das contas bancárias da Prefeitura 
Municipal, podendo vir a acarretar prejuízos aos cofres públicos 
face ao descontrole das movimentações financeiras. 

1,) 	Bens Patrimoniais 

• Divergência entre os saldos constantes no Balanço Patrimonial e 
aqueles apresentados pelo Setor de Patrimônio, com afronta aos 
princípios da transparência (artigo i°, § 1°, da LRF) e da 
evidenciação contábil (artigo 83 da Lei Federal n° 4.320/64) , não sendo 
adotadas as medidas anunciadas nas justificativas das contas de 
2013. 

14.2 	Ordem Cronológica de Pagamentos 

• Inobservância à cronologia das exigibilidades dos pagamentos, 
evidenciando o descumprimento às regras previstas no artigo 5 0  
da Lei Federal n° 8.666/93, face à existência de restos a pagar 
de exercícios anteriores, não sendo adotadas as medidas 
anunciadas nas justificativas das contas de 2013. 
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14.3 
	

Fidedignidade dos Dados Informados ao Sistema AUDESP 

• Afronta aos princípios da transparência (artigo 10, § 1°, da LRF) e da 
evidenciação contábil (artigo 63 da Lei Federal n °  4.320/64) , bem como 
desatendimento à recomendação deste Tribunal proferida sobre as 
contas de 2013, dadas as seguintes ocorrências: 

- 	Inconsistências entre as informações sobre adiantamentos 
constantes no Sistema AUDESP e aquelas verificadas no sistema 
da Prefeitura Municipal; 

Informações errôneas prestadas via AUDESP pela Prefeitura 
quanto a edição do Plano de Mobilidade Urbana, influenciando 
na aferição do IEGM de 2015, em relação ao indicador temático 
i -Cidade. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

UR-6. 4, 

tcb1 
7Jales de 	E 

auxiliar da Fiscal 

sto de 2016. 

ri> 	 n tUCL 
Euripedes Garcia 

Financ. II 	Agente da Fiscalização Financeira 

Visto. De acordo. 
À consideração do Senhor Diretor Técnico de Divisão. 
UR-6.4, em 02 de agosto de 2016. 

Rita de Cássia da Rocha Alonso 
Agente da Fiscalização Financeira - Chefe 
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Processo 	: TC-2549/026/15 

Entidade 	: Prefeitura Municipal de Jardinópolis 

Assunto 	 Contas Anuais 

Exercício 	: 2015 

Responsável 	: Sr. José Antônio Jacomini 

CPF n ° 	 262.679.006-06 

Período 	: 01/01 a 31/12/2015 

Relator 	: Dr. Edgard Camargo Rodrigues 

Instrução 	UR-6/DSF-I 

Exmo. Sr. Conselheiro Relator, 

No circunstanciado relatório de fls. 30/50 a Fiscalização 
demonstrou, de forma pormenorizada, os procedimentos de gestão 
relativos aos aspectos administrativos, financeiros, econômicos e 
patrimoniais, referentes aos exames das contas do exercício de 
2015 da Entidade acima mencionada, salientando que a inspeção in 
loco, levada a efeito, observou os métodos de fiscalização em vi-
gor, adotados por este E. Tribunal de Contas, e, o citado relató-
rio, elaborado dentro dos pàdrões estabelecidos. 

Da conclusão do relatório de fiscalização é de se conclu-
ir que a Prefeitura Municipal em referência efetivou as seguintes 
aplicações: 

Aplicação no Ensino 	(Art. 212 da CF) 25,83 	% 
Investimento no Magistério 	(Art. 60 do ADcT) 76,93 	% 
Despesas com Pessoal 	(Art. 20, 	III, 	"b" da LRF) 49,10 	% 
Aplicação na Saúde 	(Art. 	77, 	§ 1 °  do ADcT) 36,46 	% 
Resultado da Execução Orçamentária 	(superávit) 1,54 	% 

Registra constar dos autos que o Executivo Municipal de 
Jardinópolis incorreu em algumas irregularidades, dentre as quais 
destacamos: 

• Não divulgação, na página eletrônica do Município, do PPA, LDO, 
LOA e parecer prévio do Tribunal de Contas, sendo atendido 
parcialmente o disposto no artigo 48 da LRF; 
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• Existência de 5 creches com número de crianças acima de sua 
capacidade, contrariando o princípio da eficiência previsto no 
caput do artigo 37 da Constituição Federal; 

• A maioria das creches e escolas municipais (24 das 26 existentes) e 
dos prédios destinados à saúde (12 dos 13 existentes) não possui o 
AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) 

• Até o encerramento da fiscalização não havia Lei Municipal 
aprovando os Planos de Saneamento Básico (LF o° 11.445/07, arts. 11, 17 

e i) e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (IF n °  12.305/10, art. 

18), desatendendo à recomendação deste Tribunal nas contas de 
2013; 

• O Sistema de Controle Interno não emitiu relatórios periódicos, 
desatendendo aos artigos 31 e 74 da Constituição e prejudicando 
a tomada de decisões pelo Chefe do Executivo, bem como não 
atendendo o disposto na Lei que o regulamenta; 

• O Município não possui tratamento de esgoto e não realiza o 
tratamento dos resíduos sólidos (quer mediante reciclagem, compostagem, 

reutilização ou aproveitamento) 

• Atendimento parcial das recomendações do Tribunal bem como da 
implementação de medidas anunciadas em sua defesa referente às 
contas anuais de 2013. 

Diante do princípio do contraditório e da ampla defesa, 
entendemos seja dada audiência prévia ao responsável, para alegar 
o que for de seu interesse acerca dos apontamentos da Fiscalização 
resumidos na "CONCLUSÃO" transcrita às fls. 47/50. 

De conformidade com o documento acostado às fls. 26 o Sr. 
José Antônio Jacomini, Prefeito Municipal de Jardinópolis, respon-
sável pelas contas em exame, foi notificado para acompanhar todos 
os atos de tramitação processual, exercendo o direito de defesa, 
interpondo recursos cabíveis, quando for o caso, e o que mais for 
de seu interesse, inclusive, no que se refere a apartados e autos 
próprios que vierem a ser formados. 

Foi notificado, também, de que todos os despachos e de-
cisões acerca do aludido processo serão publicados no Diário Ofi-
cial do Estado, na conformidade do artigo 90 da Lei Complementar 
n° 709, de 14 de janeiro de 1.993, iniciando-se, a partir de en-
tão, a contagem dos prazos processuais. 
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Acompanha os presentes autos, até a sua decisão final, o 
Processo TC-2549/126/15 - Acessório-1 - Acompanhamento da Gestão 
Fiscal. 

Nos termos do relatório de fiscalização, faço conclusos 
os presentes autos a Vossa Excelência, para deliberação na forma 
do artigo 194 do Regimento Interno. 

GD] 

Recebido 

Em: 

T2ECR 

)16. 

Pastre 
Vivi sâo 

-. 	 J - 
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GABINETE DO CONSELHEIRO 
EDGARD CAMARGO RODRIGUES 

Processo: 	TC - 002549/026/15 

Interessada: Prefeitura Municipal de Jardinópolis 

Assunto: 	Prestação de Contas do exercício de 2015 

Responsável: José Antônio Jacomini 

Com fundamento no artigo 194, 	do 
Regimento Interno, assino ao responsável o prazo de 15 
(quinze) dias, para que tome conhecimento do relatório na 
Unidade Regional de Ribeirão Preto e apresente as 
justificativas julgadas oportunas. 

Publique-se. 

G.C., em 10 de agosto de 2016 

CAMARGO RODRIGUES 
Conselheiro 

T MM 
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